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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2017

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. CORRELACAO MATERIAL. NAO
COMPROVACAO DE DOLO. REDUCAO

A aplicagdo de multa qualificada exige comprovacdo de pratica de condutas
dolosas correlacionadas com matéria objeto de constituicdo de crédito
tributdrio. Nao havendo indicios e comprovacdo detalhada, a multa de
oficio qualificada ndo deve prosperar. Neste caso, o percentual de 150%
deve ser reduzido para 75%.

METODO PECEX. PRECO PARAMETRO. POSSIBILIDADE DE AJUSTE NA
COTACAO EM BOLSA DA TARIFA DE IMPORTACAO E FRETE PARA
EXPORTACAO COM DESTINO AO PAIS QUE SEDIA A BOLSA DE
MERCADORIA E FUTUROS DE ACORDO COM ESPECIFICACAO DO
CONTRATO PADRAO.
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No caso de exportagdes de suco de laranja concentrado e congelado com
destino aos Estados Unidos da América, o preco parametro podera ser o
valor médio da cotacdo em bolsa ajustado pela tarifa de importacao
americana incidente sobre o suco de laranja importado do Brasil e pelo
frete, no caso de exportacdo incortem FOB.

EXPORTACAO. PRECO DE TRANSFERENCIA. METODO PECEX. DESPESAS
NAO SUPORTADAS PELO EXPORTADOR.

O Método do Preco sob Cotacdo na Exportacdo - PECEX é de aplicacao
obrigatéria na exportacdo de commodities. (O Método do Preco sob
Cotacdo na Exportacdo - PECEX é de aplicacdo obrigatdria na exportacdo de
commodities. Despesas ndo suportadas pelo exportador ndo sdo
contempladas nos ajustes da cotacdao do produto exportado. Apenas os
custos de intermediacdo nas operacdes de compra e venda praticadas
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2017
			 
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CORRELAÇÃO MATERIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE DOLO. REDUÇÃO
				 A aplicação de multa qualificada exige comprovação de prática de condutas dolosas correlacionadas com matéria objeto de constituição de crédito tributário. Não havendo indícios e comprovação detalhada, a multa de ofício qualificada não deve prosperar. Neste caso, o percentual de 150% deve ser reduzido para 75%.
				 MÉTODO PECEX. PREÇO PARÂMETRO. POSSIBILIDADE DE AJUSTE NA COTAÇÃO EM BOLSA DA TARIFA DE IMPORTAÇÃO E FRETE PARA EXPORTAÇÃO COM DESTINO AO PAÍS QUE SEDIA A BOLSA DE MERCADORIA E FUTUROS DE ACORDO COM ESPECIFICAÇÃO DO CONTRATO PADRÃO.
				 No caso de exportações de suco de laranja concentrado e congelado com destino aos Estados Unidos da América, o preço parâmetro poderá ser o valor médio da cotação em bolsa ajustado pela tarifa de importação americana incidente sobre o suco de laranja importado do Brasil e pelo frete, no caso de exportação incortem FOB.
				 EXPORTAÇÃO. PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PECEX. DESPESAS NÃO SUPORTADAS PELO EXPORTADOR.
				 O Método do Preço sob Cotação na Exportação - PECEX é de aplicação obrigatória na exportação de commodities. (O Método do Preço sob Cotação na Exportação - PECEX é de aplicação obrigatória na exportação de commodities. Despesas não suportadas pelo exportador não são contempladas nos ajustes da cotação do produto exportado. Apenas os custos de intermediação nas operações de compra e venda praticadas pelas pessoas jurídicas não vinculadas, assim entendidos os custos de intermediação cobrados pelas bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, podem ser usados para ajuste dos preços comparados. 
				 JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. APLICABILIDADE. SÚMULA CARF N° 108 Há incidência de juros sobre a multa de ofício, de acordo com a Súmula vinculante CARF n° 108.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e negar provimento ao recurso de ofício. Por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para cancelar a exigência referente às exportações de suco de laranja feitas para os Estados Unidos da América. Vencidos os Conselheiros André Luis Ulrich Pinto e Fellipe Honório Rodrigues da Costa que votaram por dar provimento integral ao recurso. Designado o Conselheiro José André Wanderley Dantas de Oliveira para redigir o voto vencedor.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Luis Ulrich Pinto – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto – Presidente
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José André Wanderley Dantas de Oliveira – Redator designado
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Mauricio Novaes Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto(Presidente).
	
	 
		 Trata-se de autos de infração para exigência de IRPJ e CSLL, relativos ao ano-calendário de 2017. A autoridade Fiscal exige da Recorrente adição decorrente de valor de ajuste oriundo da aplicação de método de Preço de Transderência (PECEX) sobre receitas de exportação de Suco de Laranja Integral e Concentrado classificados. 
		 Por se tratar de commodity, a apuração do método Pecex para apuração de ajuste de preços de transferência é obrigatória, na forma do art. 19, § 9º, da Lei nº 9.430/1996.
		 Ocorre que a Fiscalização constatou que a Recorrente procedeu a ajustes relativos a parcelas de custos referentes à tarifa de importação e custo do frete, seguros e encargos. Em síntese, por um lado a Recorrente defende que a forma de contratação das exportações com a adoção do incoterm FOB justificaria o ajuste, enquanto a Autoridade Fiscal invoca a Solução de Consulta Interna COSIT nº 2/2019 como fundamento para embasar a autuação. 
		 Também merece destaque que a autuação objeto do presente processo administrativo é, na verdade, um complemento complementar ao lançamento objeto do processo administrativo sob nº 16561.720097/2019-73, que recaiu sobre a mesma matéria relativamente a fatos geradores ocorridos nos anos-calendário de 2015 e 2016. É o que se verifica do TVF:
		 O contribuinte em tela já havia sido fiscalizado sobre o mesmo tema, preço de transferência, referente aos anos-calendário 2015 e 2016. Tal fiscalização culminou em uma autuação fiscal, lavrada em 26/11/2019, e gerou o processo administrativo fiscal de nº 16561.720097/2019-73. 
		 
		 No mesmo sentido, a DRJ também destacou a identidade – praticamente total – entre as matérias tratadas no presente processo e no processo administrativo sob nº 16561.720097/2019-73.
		 5. Os enquadramentos legais específicos resumem-se nos seguintes dispositivos e diplomas legais indicados nos Autos de Infração e detalhados no Relatório Fiscal: Lei 9.430/96, artigos 19, 19A, 23 e 24, e Instrução Normativa RFB 1.312/2012.
		 6. Nos Autos de Infração instruídos no processo 16561-720.097/2019-73 os cenários de adições de ofício, bem como, dispositivos e diplomas legais invocados pelo Fisco são similares. Há diferença somente em relação à multa de ofício aplicada. Neste processo o percentual é de 150% em função de qualificação decorrente de indícios de fraude apontados nos autos.
		 (...)
		 PROCESSO COMPLEMENTAR 
		 45. Antes de entrar no mérito de argumentações trazidas na Impugnação, como questão de ordem, conforme já indicado no Relatório deste Acórdão, vale ressaltar que, tanto no presente processo quanto no processo anterior (16561.720097/2019-73) mencionado no Relatório deste Acórdão, as ações fiscais tiveram como foco a mesma matéria.
		 46. Por isso, o presente trabalho pode ser definido como complementar ao trabalho original do Fisco. Pois, ambos possuem como objetivo essencial apuração de diferença de ajustes em operações de exportação da commodity Suco de Laranja. A diferença é que o trabalho original se refere aos anos de 2015 e 2016 e este se refere ao ano de 2017:
		 /
		 
		 47. Conforme já indicado nas informações anteriores, nos dois processos confirma-se a ideia de Planejamento Tributário Agressivo mencionada de forma prévia em Relatório de Controle e Fiscalização Aduaneira formalizado por Autoridades Aduaneiras lotadas na Alfândega de Santos.
		 48. Tal documento, produzido pela Coordenação da Operação Citrus, foi endereçado para a Delegacia de Maiores Contribuintes do Estado de São Paulo (DEMAC/SP) e está instruído a partir da folha 5488.
		 49. A partir da folha 5789 há trechos de informações extraídas de tal Relatório.
		 No parágrafo 28 de tal representação ratifica-se a ideia de Planejamento Tributário Agressivo:
		 Importante ressaltar que a Auditoria-Fiscal obteve maiores indícios acerca da maior parte das suspeitas narradas pela informação da Alfândega brasileira, no que se refere à lesão à tributação da renda no Brasil pela CUTRALE na utilização de planejamento tributário agressivo, conforme descrito no Anexo II.
		 50. Por haver correlação material, qual seja, Planejamento Tributário Agressivo(conforme item 5, a partir da folha 5791), na presente constituição de crédito foi incluída vinculação no e-processo com a Autuação de 2015 e 2016, bem como, inserida Nota de Processo:
		 /
		 
		 51. Nos itens 4 e 5 do Relatório Fiscal (a partir da folha 5789) há detalhes de motivações que levaram Autoridades Tributárias, constituidoras do processo 16561.720097/2019-73, ao entendimento de que houve prática de Planejamento Tributário Ilícito. As conclusões essenciais são as de que, nos anos de 2015 e 2016, informações indicam os seguintes cenários:
		 
		 /
		 52. Em Acórdão de Impugnação, instruído a partir da folha 17218 do referido processo, Autoridades Tributárias Julgadoras mantiveram na íntegra a constituição de crédito original formalizada pelo Fisco.
		 
		 A diferença entre o presente processo e o já citado processo sob nº 16561.720097/2019-73 reside na presença de multa qualificada imputada à Recorrente no âmbito do presente processo. 
		 A Recorrente apresentou impugnação alegando, em sede de preliminar, que a solução de consulta COSIT nº 2 de 2019 mudou de forma indevida os critérios anteriormente previstos. Dessa forma, por se tratar de inovação de critério jurídico, não poderia retroagir e alcançar fatos pretéritos ocorridos no ano-calendário de 2017.
		 Argumentou, ainda, que os ajustes de custos relativos às tarifas de importação e frete são necessárias, tendo em vista que fixa seus contratos com o preço FOB – Porto de Santos, enquanto a cotação da bolsa ICE leva em consideração a entrega física do produto, já desembaraçado, em armazéns localizados na Flórida, Nova Jersey e Delaware. 
		 Por fim, pleiteou ser indevida a qualificação da multa de ofício e a incidência de juros de mora sobre multa de ofício. 
		 Em primeira instância, a impugnação apresentada pela Recorrente foi julgada parcialmente procedente para afastar a qualificação da multa de ofício. 
		 Contra o acórdão de impugnação foram interpostos recurso de ofício e recurso voluntário, por meio do qual a Recorrente reitera as alegações já apresentadas em sede de impugnação, apresentando, ainda, contrarrazões ao recurso de ofício. 
	
	 
		 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator
		 RECURSO VOLUNTÁRIO
		 O recurso voluntário é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. 
		 As alegações apresentadas pela Recorrente podem ser sintetizadas em três temas: (i) preliminar de inovação de critério jurídico; (ii) mérito da exigência; e (iii) juros de mora sobre multa de ofício. 
		 Passa-se a analisar as razões recursais. 
		 INOVAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO
		 A Recorrente argumenta que a Fiscalização teria incorrido em inovação de critério jurídico para fundamentar a exigência de IRPJ e CSLL em análise. Argumenta que as autuações estariam fundamentadas na mudança de entendimento manifestada pela Fiscalização a partir da Solução de Consulta COSIT nº 2/2019. 
		 Defende que o entendimento exarado na referida Solução de Consulta não poderia retroagir e alcançar fatos pretéritos. Argumenta, ainda, que teria sido fiscalizada anteriormente, ocasião na qual a Autoridade Fiscal não teria constatado nenhuma irregularidade com relação aos ajustes feitos pela Recorrente. 
		 A sua irresignação não merece prevalecer. Em primeiro lugar, deve-se dizer que não há que se falar em mudança de entendimento da fiscalização, uma vez que ficou demonstrado a existência de  entendimento diverso formalizado em outra Solução de Consulta COSIT sobre o tema em análise. 
		 Ademais disso, a Solução de Consulta representa uma interpretação da legislação tributária e, por se tratar de norma interpretativa, pode ser aplicada a fatos anteriores à sua edição. 
		 A circunstância de já ter sido submetida anteriormente a procedimento de fiscalização tendente a apurar eventuais irregularidades relativas a preços de transferência não configura nulidade por inovação de critério jurídico. Seja porque as conclusões obtidas pela Autoridade Tributária em procedimento de fiscalização não vinculam o trabalho de seus colegas em períodos subsequentes, seja porque não está comprovado que o suporte fático analisado pela Autoridade Fiscal relativamente ao ano-calendário de 2013 é o mesmo que se apresenta nos autos do presente processo. 
		 Dessa forma, deve ser rejeitada a preliminar de nulidade suscitada pela Recorrente
		 MÉRITO DA EXIGÊNCIA
		 
		 
		 Como relatado linhas acima, o cerne da controvérsia reside sobre na possibilidade de se excluir parcelas de tarifa de importação e frete do preço parâmetro para exportações de suco de laranja. 
		 Como já mencionado acima, o presente processo aborda a mesma matéria objeto do processo nº 16561.720097/2019-73, cujo recurso voluntário foi recentemente julgado pela 2ª Turma da 3ª Câmara da 1ª Seção, por meio do acórdão nº 1302-007.269.
		 Na ocasião, o relator original Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama votou por dar parcial provimento ao recurso voluntário quanto aos ajustes de preços de transferências em relação às exportações destinadas aos Estados Unidos da Américo, onde está situada a Bolsa ICE. Nessa matéria, foi dado provimento ao recurso voluntário por unanimidade. Para melhor compreensão das razões de decidir, transcreve-se abaixo o voto condutor na parte que tratou da matéria. 
		 
		 3.Mérito 
		 O objetivo do controle de preços de transferência é evitar a alocação fora do país de receitas que integram a base imponível do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, por meio da manipulação de preços praticados com pessoas vinculadas domiciliadas em outros países ou com pessoas não vinculadas domiciliadas em países com tributação favorecida.
		 No caso de exportação, o objetivo do controle de preços de transferência é verificar se não ocorreu subfaturamento, ou seja, que tenham sido praticados, pelo exportador, preços menores que ocorreriam em condições de venda equitativas com o que seriam em transações comparáveis realizadas entre partes independentes no negócio. Para essa finalidade, comparam-se um preço de referência, denominado preço-parâmetro, com o preço praticado pelo exportador.
		 Para fins de se verificar a ocorrência de subfaturamento na exportação são aplicadas as regras de preços de transferência definidas na legislação e em normas infralegais.
		 No caso de exportação de commodities, o método definido pelo artigo 19-A da lei n° 9.430/96, vigente à época dos fatos geradores, foi o PECEX, e determinava que fosse utilizado como preço-parâmetro os preços da cotação dos bens apurados em bolsa de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidos, ajustados para mais ou para menos do prêmio médio de mercado, na data da transação.
		 Pelo fato dos preços apurados nas bolsas de mercadorias internacionalmente reconhecidas tratar-se de um preço público, que emerge de negociações entre partes independentes, reflete um “valor justo”, ou seja obedece ao princípio arm´s length. Trata-se, portanto, de um valor adequado para o preço-parâmetro.
		 No presente caso, a CUTRALE utilizou os preços cotados na bolsa de mercadorias e futuros Intercontinental Exchange (ICE) de Atlanta nos Estados Unidos da América para o contrato padrão FCOJ (suco de laranja concentrado e congelado). A Autoridade Fiscal não questionou a fonte utilizada para o preço-parâmetro pela Recorrente, eis que consta expressamente no Anexo II da Instrução Normativa RFB n° 1312/2012, onde estavam relacionadas as bolsas de mercadorias e de futuros cujas cotações poderiam ser utilizadas para fins de aplicação do método PECEX.
		 A CUTRALE exportou além do suco concentrado da laranja concentrado e congelado (NCM 20091100), o suco de laranja concentrado extraído com água (NCM 20091900) e o suco de laranja integral – não congelado (NCM 20091200) com Brix superior a 2.0.
		 A CUTRALE procedeu a ajustes nos produtos suco de laranja concentrado extraído com água (NCM 20091900) e o suco de laranja integral – não congelado (NCM 20091200) em função das variações de conteúdo e natureza física do bem vendido, em relação à cotação da bolsa internacional ICE do Suco de Laranja Concentrado e Congelado, que não foram questionados pela Fiscalização, porque os ajustes são permitidos, de acordo com o § 9º do art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 1.312/2012, e inclusive, a Autoridade Fiscal afirmou no TVF que para os 3 tipos de produtos exportados haveria obrigatoriedade de aplicação do método PECEX para apuração do ajuste de preço de transferência.
		 A CUTRALE exportou os produtos para diversos destinos, além dos Estados Unidos da América, para as Antilhas Holandesas, Cingapura, os Emirados Árabes Unidos, Hong Kong, Líbano, Holanda e Reino Unido e destinadas para empresas vinculadas.
		 As exportações foram realizadas, de acordo com a Autoridade Fiscal, em sua maior parte pelo incoterm FOB, posto Porto de Santos, tendo sido do importador os custos de desembarque no porto de destino, transporte interno, armazenagem e de desembaraço aduaneiro, incluídos os impostos e taxas de importação do mercado de destino das exportações.
		 Ressalve-se que a Autoridade Fiscal afirma que em algumas das exportações o custo do frete até o país de destino foi por conta da CUTRALE.
		 A divergência de entendimento ocorre em relação ao procedimento adotado pela CUTRALE que utilizou como preço-parâmetro a cotação em bolsa ajustada, i.e, deduziu do preço cotado em bolsa os custos do frete e da tarifa americana sobre o suco de laranja originário do Brasil.
		 No entendimento da Fiscalização, fundamentado na SCI Cosit n° 02/2019, a tarifa de importação americana imposta sobre o suco de laranja originário do Brasil e o custo do frete não poderiam ser deduzidos da cotação em bolsa. A DRJ corroborou o entendimento, afirmando que a tarifa e o frete não foram suportados pela CUTRALE, não havendo previsão legal para tal dedução:
		 
		 
		 (...)Por outro lado, os ajustes de cotações efetuados pela contribuinte, de US$472,21/Ton para o suco de laranja concentrado e de US$172,19/Ton para o suco de laranja integral, conforme declarado pela empresa às fls. 9673, não foram considerados pela fiscalização. Tais ajustes se referem a custos e despesas de frete, movimentação da carga no terminal, transporte interno no país de destino, tributos cobrados no país de importação e ainda uma margem de segurança.
		 A seu turno, a alegação da impugnante é a de que a cotação da ICE embute tanto a tarifa de importação nos EUA como o frete para aquele país, eis o que produto negociado na bolsa estaria em armazém dos EUA, já desembaraçado.
		 Assim, a impugnante entendeu ser possível descontar de seu preço de exportação os valores de frete e de custos de desembaraço aduaneiro no país de destino (que foram ambos pagos pelo importador, e não pela exportadora, frise-se), como afirma às fls. 17173 da impugnação:
		 (...) O frete (US$125,00/TON) e o duty (US$415,86/TON), foram pagos pela Citrus Products, tendo sido descontados do preço praticado pela Cutrale, com relação ao preço “cheio” cotado na bolsa, que inclui tais custos.(destacou-se)Todavia, o desconto de valores que não foram suportados pelo vendedor (Cutrale, no caso) não é validado pelo §2º, II, do art.19 da Lei nº 9.430/96 e tampouco pelo art.34, §9º, da IN RFB nº 1.312/12, na redação dada pela IN RFB nº 1.458/14, vigente à época dos fatos geradores aqui analisados:
		 Art.19 da Lei nº 9.430/96 § 2º Para efeito de comparação, o preço de venda:
		 (...)II - nas exportações, será tomado pela valor depois de diminuído dos encargos de frete e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa exportadora. (destacou-se)
		 Art.34 da IN RFB nº 1.312/12 § 9º Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o valor suportado pelo vendedor e às especificações de contrato padrão estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36, tendo em vista as condições específicas de negócios, condições de venda - Incoterm, de conteúdo e de natureza física. (destacou-se)
		 Os textos dos dispositivos não comportam dúvida, restando claro que os valores que não foram suportados pelo exportador não são admitidos nos ajustes do valor da commodity. Logo, não se verifica a alegação da impugnante de que tal condição teria sido implementada por solução de consulta posterior aos fatos geradores lançados nesta autuação, sendo inaplicáveis ao caso os arts.100 e 146 do CTN.
		 A CUTRALE alegou que houve equívoco, tanto da Fiscalização quanto da DRJ, eis que na verdade o que fez foi, para fins negociais, e tendo em vista que a exportação foi negociada sob a cláusula FOB Porto de Santos, estabelecer como preço praticado (tendo como referência o preço cotado na ICE), o valor cotado em bolsa descontado do frete para o porto de destino e a tarifa americana sobre o suco de laranja importado do Brasil, pois seriam pagos pelo importador. E para que o preço parâmetro (preço cotado em bolsa) ficasse comparável ao preço praticado, agora para fins de apuração de ajuste de preço de transferência, “decotou” do preço cotado em bolsa os valores relativos ao frete e à tarifa americana sobre os suco de laranja importado do Brasil, porque foram suportados pelo importador.
		 3.3. EXPLANAÇÃO CONCEITUAL.
		 DEMONSTRAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE FORMAÇÃO DO PREÇO PRATICADO, E OS AJUSTES AO PREÇO PARÂMETRO (DIANTE DOS EQUÍVOCOS EXPOSTOS NA DECISÃO RECORRIDA)
		 Já se referiu, no início do presente recurso, que no breve trecho da r. decisão a quo em que o voto efetuou abordagem do cerne da controvérsia destes autos, há evidente confusão de conceitos e nítida incompreensão de quais foram os critérios adotados tanto na definição do preço praticado nas exportações, como nos ajustes para aplicação do método PECEX.
		 Segue, novamente, o trecho do voto que trata do mérito da autuação, seguido dos comentários quanto aos equívocos ali presentes:
		 “Assim, a impugnante entendeu ser possível descontar*1 de seu preço de exportação os valores de frete e de custos de desembaraço aduaneiro no país de destino (que foram ambos pagos pelo importador, e não pela exportadora, frise-se), como afirma às fls. 17173 da impugnação:
		 (...) O frete (US$125,00/TON) e o duty (US$415,86/TON), foram pagos pela Citrus Products, tendo sido descontados*2 do preço praticado pela Cutrale, com relação ao preço “cheio” cotado na bolsa, que inclui tais custos.(destacou-se)Todavia, o desconto*3 de valores que não foram suportados pelo vendedor (Cutrale, no caso) não é validado pelo §2º, II, do art.19 da Lei nº 9.430/96 e tampouco pelo art.34, §9º, da IN RFB nº 1.312/12, na redação dada pela IN RFB nº 1.458/14, vigente à época dos fatos geradores aqui analisados:
		 Art.19 da Lei nº 9.430/96 § 2º Para efeito de comparação, o preço de venda: (...) II - nas exportações, será tomado pela valor depois de diminuído dos encargos de frete e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa exportadora. (destacou-se) Art.34 da IN RFB nº 1.312/12 § 9º Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o valor suportado pelo vendedor e às especificações de contrato padrão estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36, tendo em vista as condições específicas de negócios, condições de venda - Incoterm, de conteúdo e de natureza física. (destacou-se)Os textos dos dispositivos não comportam dúvida, restando claro que os valores que não foram suportados pelo exportador não são admitidos nos ajustes*4 do valor da commodity. …” Observando os termos assinalados (*), nota-se a incompreensão do que significou “descontar” nos eventos envolvidos no lançamento.
		 Tanto ao longo da fiscalização, como na impugnação (*2 , marcado acima), a Recorrente sempre narrou que ao definir o preço praticado na exportação, descontou os valores de duty e frete, diferenciando-o, portanto, nesses dois itens, quanto ao preço da cotação na bolsa. Assim, estava-se mencionando o desconto no preço negociado, pago pela compradora estrangeira. Tudo isso antes de qualquer procedimento de aplicação do PECEX. Tudo ocorrido na vida real, negocial, por motivos econômicos (como se verá mais abaixo), na venda física.
		 Por sua vez, a r. decisão da DRJ trata o termo “descontar” (*1 , *3 ), como se tivesse sido o ato formal de decotar tais valores no procedimento fiscal de apurar o preço de transferência. Como se, do preço praticado, a empresa retirasse, deduzisse, o duty e o frete, no momento de aplicar o PECEX. Tanto que conclui - ao passo em que menciona os “descontos” nos trechos já referidos - afirmando que não poderiam ser admitidos dentre os “ajustes” (*4 ) no valor da commodity; revelando evidente confusão quanto ao que efetivamente significaram os “descontos” (que se referem ao preço praticado).
		 Desse modo, propõe-se a seguir a identificação precisa dos conceitos, termos e as dinâmicas envolvidas no tema de mérito deste processo:
		 Identificação de dois momentos distintos:
		 /
		 Portanto, devem ser entendidos:
		 ● Descontos: reduções no preço praticado na exportação, suportados pela vendedora do suco, ora Recorrente; Contemporâneos às exportações efetuadas no mundo real. Precificação do negócio.
		 ● Ajustes (de preço): ajustes, para mais ou para menos, realizados sobre o preço da cotação em bolsa, para tornar comparáveis este último e o preço praticado, nivelando-os naquilo em que revelavam disparidades de condições negociais.
		 Contemporâneo à apuração do resultado tributável pelo IR e CS.
		 ● Ajustes sobre as receitas de exportação pelas regras de Preços de Transferência:
		 ajustes, para maior, eventualmente decorrentes da comparação entre preços praticados e preços parametrizados (claro, se esta última grandeza - o preço de cotação ajustado - for superior ao praticado). 
		 
		 Depois de apresentado um exemplo com valores hipotéticos de uma transação nos moldes por ela realizado, e de apresentar um outro exemplo com abordagem contábil e econômica de transação hipotética para justificar porque utilizou como preço parâmetro o preço de cotação pública da bolsa ICE excluindo a tarifa americana sobre o suco de laranja importado do Brasil e do frete, a Recorrente conclui:
		 Em conclusão, no presente tópico, verifica-se a adequação jurídica e econômica de que a exportadora (que fez a venda em Incoterm FOB) suporte a redução do preço da venda quanto às parcelas de duty e frete, e que o preço de referência na bolsa ICE seja ajustado com a exclusão de tais valores, para equiparar os preços (controlado  cotado em bolsa) em suas condições de negócio.
		 Pois bem.
		 Entendo que para fins de dirimir a controvérsia há que se valer de uma negociação hipotética entre partes independentes, i.e, exportação para um terceiro não vinculado, com vistas a estabelecer uma premissa de negociação com o princípio arm’s length.
		 Como já afirmado, a cotação em bolsa, por se tratar de um preço público, traduz em essência o preço negociado entre partes independentes. Assim, é o resultado da interação entre compradores e vendedores, tendo um valor claramente definido e válido para fins de comparação e aplicação na apuração de ajuste de preço de transferência.
		 Foi constatado que as exportações da CUTRALE, em sua maior parte, foram realizadas sob a cláusula FOB Porto de Santos e tiveram como destino os Estados Unidos da América (origem da bolsa ICE e local de entrega do contrato padrão do produto FCOJ), além de outros países.
		 Temos então que considerar as seguintes situações:
		 (i)Exportação para os Estados Unidos sob a cláusula FOB (Porto de Santos);
		 (ii)Exportação para os demais países sob a cláusula FOB (Porto de Santos);
		 Para verificar se haveriam ajustes a serrem realizados vejamos cada uma das situações:
		 i) Exportação para os Estados Unidos sob a cláusula FOB (Porto de Santos)
		 Para verificar se há ajuste no preço de transferência é necessário verificar o preço-parâmetro sob o ponto de vista de um importador independente, não vinculado ao exportador.
		 Evidentemente que o importador sediado nos Estados Unidos da América vai comparar o custo de importação com a cotação em bolsa, que na verdade, tem algumas “convergências” com os objetos do controle de preço de transferência, senão vejamos.
		 Para o importador sediado nos Estados Unidos, se o custo de importação (incluindo os custos de desembarque, transporte, desembaraço aduaneiro impostos e seguros – caso o ônus desses encargos tenha sido seu) for maior que a cotação da mercadoria posta nos Estados Unidos, a importação sairia cara e não seria competitiva em relação a fornecedor americano ou mesmo de outros países. O que significa, na prática, realizar uma comparação entre o preço cotado em bolsa(preço parâmetro) e o preço pago ao exportador (preço praticado).
		 Por outro lado, do ponto de vista do Fisco brasileiro, se o preço pago ao exportador for menor que o preço parâmetro, então deverá haver ajuste no preço de transferência. Mas considerando que estamos analisando as exportações sob a cláusula FOB, posta no Porto de Santos, a comparação feita pelo importador independente seria a seguinte:
		 /
		 
		 Para o importador independente, caso tenha que arcar com todos os custos acima, o negócio seria viável em termos de preço se:
		 Preço pago = FCOJ – (CFS + CD + CI + CA + CDa + CIT)
		 O que se constata então, é que o “preço parâmetro” para uma negociação entre partes independentes, com o importador sediado nos Estados Unidos, é a cotação em bolsa excluindo o valor dos encargos para colocação do produto no local definido pela bolsa ICE, No art. 19-A da Lei n° 9.430/96, havia previsão da possibilidade de ajuste do preço de cotação em bolsa (preço parâmetro) pelo prêmio de mercado. Confira-se:
		 
		 Art.19-A. O Método do Preço sob Cotação na Exportação - PECEX é definido como os valores médios diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas.
		 § 1º Os preços dos bens exportados e declarados por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País serão comparados com os preços de cotação dos bens, constantes em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, ajustados para mais ou para menos do prêmio médio de mercado, na data da transação, nos casos de exportação para: (realcei)I - pessoas físicas ou jurídicas vinculadas; ( II - residentes ou domiciliadas em países ou dependências com tributação favorecida; ou III - pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados.
		 § 2º Não havendo cotação disponível para o dia da transação, deverá ser utilizada a última cotação conhecida.
		 § 3º Na hipótese de ausência de identificação da data da transação, a conversão será efetuada considerando-se a data de embarque dos bens exportados.
		 § 4º As receitas auferidas nas operações de que trata o caput ficam sujeitas ao arbitramento de preços de transferência, não se aplicando o percentual de 90% (noventa por cento) previsto no caput do art. 19.
		 § 5º Na hipótese de não haver cotação dos bens em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, os preços dos bens exportados a que se refere o § 1º poderão ser comparados:
		 I - com os obtidos a partir de fontes de dados independentes fornecidas por instituições de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas; ou II - com os preços definidos por agências ou órgãos reguladores e publicados no Diário Oficial da União.
		 § 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo, inclusive a divulgação das bolsas de mercadorias e futuros e das instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas para cotação de preços.
		 § 7º(VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)(Produção de efeito)
		 
		 Não houve definição do que se tratava o “prêmio de mercado” na lei, tendo sido definida no § 7º do art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 1.312/12, que regulamentou o PECEX:
		 Art. 34. O Método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex) é definido como os valores médios diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas.
		 (...)§ 7º O valor do prêmio é decorrente de avaliação de mercado, positiva ou negativa, que deve ser adicionado ou diminuído à cotação de bolsa internacional ou do instituto de pesquisa, a que se refere o art. 36, para se obter o preço recebido pelo exportador, e devem ser consideradas, inclusive, as variações na qualidade, nas características e no teor da substância do bem vendido.(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 Mas além do prêmio de mercado, no § 9º da IN RFB nº 1.312/12 houve a previsão de ajustes no preço parâmetro por condições especificas do negócio, condições de venda -Incoterm, de conteúdo e de natureza física. O § 9 do art. 34 da IN RFB nº 1.312/12 sofreu alterações.
		 No texto original do § 9 do art. 34 da IN RFB nº 1.312/12, percebe-se que se admitia a possibilidade de ajustar o preço parâmetro por outras variáveis que não tivessem sido consideradas na cotação em bolsa:
		 § 9º Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o valor líquido recebido pelo vendedor e às variáveis que são consideradas na cotação específica da commodity em bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36. 
		 O texto sofreu alteração pela IN RFB n° 1.458/2014, ao deixar mais claro que os ajustes seriam devido às diferenças entre às especificações do contrato padrão da bolsa de mercadoria e futuros com as condições especificadas do negócio suportado pelo vendedor:
		 § 9º Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o valor suportado pelo vendedor e às especificações de contrato padrão estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36, tendo em vista as condições específicas de negócios, condições de venda - Incoterm, de conteúdo e de natureza física.(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)
		 Por fim a IN RFB n° 1.870/2019 alterou a redação do § 9 do art. 34 da IN RFB nº 1.312/2012 mantendo a redação anterior, mas retirando a restrição da diferença apenas ao suportado pelo vendedor:
		 § 9º Além do valor do prêmio de que trata o § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o preço praticado e as especificações do contrato padrão estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme os termos do art. 36, tendo em vista as condições específicas de negócios, condições de venda - Incoterm, de conteúdo e de natureza física.(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1870, de 29 de janeiro de 2019)
		 O § 10 do art. 34 da IN RFB nº 1.312/2012 elenca quais seriam as variáveis que poderiam ajustar o preço parâmetro. Originalmente eram permitidas apenas o frete e as influência climáticas do bem:
		 § 10 As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 9º são o custo de transporte ao porto de destino e as influências climáticas nas características do bem.
		 Outras variáveis foram elencadas no § 10 do art. 34 da IN RFB nº 1.312/2012 conforme se verifica abaixo:
		 § 10. As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 9º são:(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 I - prazo para pagamento;(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 II - quantidades negociadas;(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013
		 III - influências climáticas nas características do bem exportado;(Incluído(a)pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)IV - custos de intermediação nas operações de compra e venda praticadas pelas pessoas jurídicas não vinculadas;(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 IV - custos de intermediação nas operações de compra e venda praticadas pelas pessoas jurídicas não vinculadas, assim entendidos os custos de intermediação cobrados pelas bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas;(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1568, de 05 de junho de 2015)
		 V - acondicionamento; e(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)V - acondicionamento;(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)
		 VI - frete e seguro.(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 VI - frete e seguro; e(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)
		 VII - custos de desembarque, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro, todos no mercado de destino da commodity;(Incluído(a)pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1431, de 24 de dezembro de 2013)
		 VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro incluídos os impostos e taxas de importação, todos no mercado de destino da commodity.(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)
		 VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro, incluídos os impostos e as taxas incidentes na importação.(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1870, de 29 de janeiro de 2019)
		 Verifica-se, portanto, que o § 9º e os incisos VI e VII do §10 do art. 34 da IN RFB 1.312/2012 dão suporte ao ajuste do preço parâmetro pelo valor da tarifa, frete seguro e encargos.
		 Portanto, para as commodities exportadas para os Estados Unidos, poderá ser utilizada a cotação da bolsa ajustada com o valor da tarifa e do custo do frete, seguro e encargos para colocação do produto em armazéns daquele país.
		 
		 O exemplo utilizado no referido voto é muito didático e demonstra de que forma a aplicação sem ajustes da cotação na bolsa ICE compromete os princípios da isonomia e do arm’s lenght. Está claro que, considerando que a cotação na bolsa ICE leva em consideração a entrega da mercadoria já desembaraçada no território norte-americano, é certa a necessidade do ajuste para as exportações com cláusula FOB (Porto de Santos). 
		 No entanto, entendo que a necessidade de se proceder aos ajustes de tarifa de importação e frete (para entrega das mercadorias em armazém situado nos Estados Unidos da América) é a mesma. 
		 Isso porque, as citadas peculiaridades da cotação na bolsa de referência (ICE) previstas no regulamento da instituição (fls. 4389-4411) deverão ser consideradas para efeito dos ajustes previstos no § 10 do art. 34 da IN nº 1312/2012, dentre eles tarifas, seguro e frete. É o que previa o § 12 do art. 34 da IN nº 1312/2012, vigente à época dos fatos:
		 § 10. As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 9º são: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 I - prazo para pagamento; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 II - quantidades negociadas; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 III - influências climáticas nas características do bem exportado; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 IV - custos de intermediação nas operações de compra e venda praticadas pelas pessoas jurídicas não vinculadas; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 IV - custos de intermediação nas operações de compra e venda praticadas pelas pessoas jurídicas não vinculadas, assim entendidos os custos de intermediação cobrados pelas bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1568, de 05 de junho de 2015)
		 V - acondicionamento; e (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 V - acondicionamento; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)VI - frete e seguro. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1395, de 13 de setembro de 2013)
		 VI - frete e seguro; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)
		 VII - custos de desembarque, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro, todos no mercado de destino da commodity; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1431, de 24 de dezembro de 2013)
		 VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro incluídos os impostos e taxas de importação, todos no mercado de destino da commodity. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1458, de 18 de março de 2014)
		 VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro, incluídos os impostos e as taxas incidentes na importação. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1870, de 29 de janeiro de 2019)
		 (...)
		 § 12. Os ajustes mencionados no § 10 deverão levar em conta as diferenças existentes entre o preço recebido pelo exportador e a composição do preço de bolsa de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecida, conforme consta no regulamento da instituição negociadora, que poderá servir como prova documental da necessidade de ajuste. 
		 
		  É certo que os preços praticados em exportações com cláusula FOB (Porto de Santos) entre parte não vinculadas jamais contemplariam os custos de tarifa e frete para entrega da mercadoria nos Estados Unidos, independentemente da exportação ter como destino os Estados Unidos da América ou outro País.
		 Dessa forma, aplicar o preço parâmetro sem os devidos ajustes implica em ofensa aos princípios norteadores dos preços de transferência. 
		 Nesse sentido, concordo com as conclusões expostas no voto vencedor do acórdão nº 1302-007.269, da lavra do Conselheiro Henrique Nimer Chamas, que abaixo transcrevo e adoto como razões de decidir. 
		 ANÁLISE DOS AJUSTES DOS PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA
		  A análise dos ajustes nos preços de transferência deve ser verificada sob o ponto de vista de transações entre partes independentes. Isto é, o importador compara os custos de importação com a cotação em bolsa, que reflete parte das transações sob o controle de preços de transferência.
		 É importante mencionar que os ajustes previstos na legislação visam expurgar as diferenças entre o preço-praticado e as especificações da formação do preço-parâmetro, levando-se em consideração as condições específicas dos negócios. Isto é, como os preços de transferência presumem um preço-parâmetro de comparação ao preço-praticado, o importante é comparar os comparáveis: bananas com bananas, maçãs com maçãs.
		 Compara-se, portanto, exportações sob a cláusula FOB com preços-parâmetro FOB e exportações sob a cláusula CIF com preços-parâmetro CIF.
		 Passo a analisar os ajustes pleiteados pela contribuinte.
		 Tarifa de Importação Norte-Americana, Frete, Seguros e Encargos 
		 A Contribuinte alega que a cotação do FCOJ na bolsa ICE adiciona em sua precificação a tarifa de importação dos EUA e os custos relacionados ao frete, seguros e encargos, pois a cotação de negociação do FCOJ na bolsa ICE contempla o preço do produto já desembaraçado e localizado nos armazéns norte-americanos (código 2009.11 da “Harmonized Tariff Schedule”). Seria necessário, portanto, nas exportações sob a cláusula FOB, realizar ajustes da tarifa de importação estadunidense e dos custos de frete, seguro e encargos, nos casos em que as exportações se destinam a outros países.
		 Tal ajuste teria guarida nos §§ 9º, 10, 12 e 13 do artigo 34 da IN RFB nº 1.312/2012:
		 § 9º Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o valor suportado pelo vendedor e às especificações de contrato padrão estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36, tendo em vista as condições específicas de negócios, condições de venda - Incoterm, de conteúdo e de natureza física.
		 § 10. As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 9º são:
		 V – acondicionamento;
		 VI - frete e seguro; e VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de desembaraço aduaneiro incluídos os impostos e taxas de importação, todos no mercado de destino da commodity.
		 § 12. Os ajustes mencionados no § 10 deverão levar em conta as diferenças existentes entre o preço recebido pelo exportador e a composição do preço de bolsa de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecida, conforme consta no regulamento da instituição negociadora, que poderá servir como prova documental da necessidade de ajuste.
		 § 13. Os valores previstos no § 10, a serem considerados como ajustes, deverão ser provenientes de operações praticadas entre pessoas não vinculadas.
		 
		 Nos termos da Solução de Consulta Interna (“SCI”) COSIT nº 2/2019, que trata sobre o tema da exportação do CFOJ, extraímos algumas conclusões:
		 
		 Ajustes Referentes à Tarifa Americana sobre Produtos Originados do Brasil 51. Diante disso, no caso da commodity em análise, na hipótese de o contribuinte efetuar uma exportação sob a cláusula FOB para a Europa, o preço parâmetro poderá ser determinado a partir da cotação divulgada pela ICE US. Existindo prêmio de mercado para a commodity suco de laranja, este será ajustado ao valor da cotação para efeitos de cálculo do preço parâmetro.
		 (...)53. Não existe autorização legal para que seja construído um suposto prêmio de mercado a partir do apontamento de algumas diferenças existentes entre as especificações do contrato padrão e as características da transação realizada pelo contribuinte. Ademais, ainda que a legislação autorizasse esse procedimento, no caso objeto da consulta, o detalhamento do contrato prevê que o produto pode ser originário não somente do Brasil, como também dos Estados Unidos, Costa Rica ou México, países dos quais não se cobra a mencionada tarifa. Nesse sentido, como o produto pode ser originado de diversas localidades, a determinação de uma eventual influência sobre o valor da cotação da tarifa cobrada pelo Estados Unidos sobre o produto brasileiro restaria prejudicada.
		 54. Sendo assim, conclui-se que, em uma exportação realizada para a Europa, não caberia apurar o preço parâmetro com base no método Pecex ajustando o valor da cotação retirada da ICE US pelo valor da tarifa cobrada pelos Estados Unidos sobre a entrada do produto brasileiro. Como dito, a legislação não dá guarida a esse procedimento.
		 Ajustes Referentes ao Frete e Seguro 57. Conforme tratado preliminarmente, a determinação da necessidade ou não dos ajustes previstos no art. 34, §§ 9º e 10 exige que se realize uma comparação entre as condições de negócio suportadas pelo exportador na transação realizada com a pessoa vinculada e as condições de mercado refletidas pela cotação, após o ajuste do prêmio, caso existente.
		 58. No caso da soja citado como exemplo, demonstrou-se que, após ajustar a cotação da CBOT pelo valor do prêmio de mercado, atinge-se um preço correspondente ao valor FOB no porto de Paranaguá. Com isso, se a transação realizada pelo contribuinte tiver sido contratada com base no Incoterm CIF, haverá a necessidade do ajuste do preço parâmetro em função dos gastos de frete e seguro suportados pelo contribuinte.
		 59. Este mesmo raciocínio deve ser aplicado à commodity suco de laranja. Se da análise das condições de mercado refletidas pela cotação ajustada pelo prêmio (se houver) for verificado que se está diante de um preço FOB, haverá a necessidade de ajustar o preço parâmetro devido à existência de uma diferença em relação às condições de negócio pactuadas na transação realizada pelo contribuinte, na qual se estipulou o Inconterm CIF.
		 60. Neste caso, admite-se que o preço parâmetro seja ajustado em função das despesas de frete e seguro suportadas pelo contribuinte. Com isso, para determinação do preço parâmetro da transação, o valor da cotação retirada da Bolsa de Valores sofrerá um ajuste, acrescentando ao seu valor o montante correspondente ao frete e ao seguro assumido pelo exportador.
		 Conclusão 61. Considerando o disposto acima, conclui-se que:
		 a) No caso de exportação de commodity suco (sumo) de laranja (NCM 2009.1)
		 para pessoa vinculada situada na Europa, a aplicação do método Pecex, utilizando como referência a cotação divulgada por Bolsa de Valores norte-americana, não admite que seja computado, na determinação do preço parâmetro, o ajuste referente à tarifa cobrada pelos Estados Unidos sobre a importação de produtos originados do Brasil. Não há base legal para que o contribuinte busque efetuar uma decomposição do valor da cotação com a finalidade de retirar o efeito de variáveis listadas no contrato padrão que supostamente tenham influenciado o preço futuro da commodity.
		 b) A determinação da necessidade ou não dos ajustes previstos no art. 34, §§ 9º, 10 e 12 da Instrução Normativa 1.312, de 2012, exige que se realize uma comparação entre as condições de negócio suportadas pelo exportador na transação realizada com a pessoa vinculada e as condições de mercado refletidas pela cotação, após o ajuste do prêmio, caso existente. No caso de exportação de commodity suco (sumo) de laranja (NCM 2009.1) para pessoa vinculada com Incoterm CIF para o porto de destino, o preço parâmetro deverá ser ajustado em função do frete e seguro suportado pelo contribuinte se, da análise das condições de mercado refletidas pela cotação ajustada pelo prêmio de mercado, for verificado que se está diante de um preço FOB.
		 Embora, a meu ver, desnecessária a limitação geográfica feita pela SCI COSIT nº 2/2019, sigo o mesmo racional na delimitação da controvérsia dos ajustes:
		 (i) ajustes para exportações aos EUA, sob a cláusula FOB (o qual acompanhei o voto do i. Relator); e (ii) ajustes para exportações aos demais países, também sob a cláusula FOB.
		 Exportações aos demais países sob a cláusula FOB (Porto de Santos)
		 Conforme já salientado, a hipótese dos ajustes do preço-parâmetro com relação às valor da tarifa de importação e do custo do frete, seguro e encargos para se colocar o produto em armazéns dos EUA, tem suporte nos §§ 9º, 10, incisos V, VI e VII, e 12 do artigo 34 da IN RFB nº 1.312/2012.
		 Além disso, na formação da cotação do FCOJ na bolsa ICE, em sua composição, é considerado o valor da tarifa de importação e os custos do frete, seguro e encargos para se colocar o produto nos armazéns dos EUA.
		 Como na exportação sob a cláusula FOB tais custos não são suportados pelo vendedor em território nacional à sua parte vinculada, nos termos do §12 artigo 34 da IN RFB nº 1.312/2012, a comparação deve ser feita com a decomposição dessas rubricas que são custeadas pelo importador e compõem o preço-parâmetro calculado sob a disciplina do PECEX.
		 Isso é, compara-se os comparáveis, pois, caso contrário, os ajustes dos preços de transferência computariam no preço-parâmetro algo que não compõe o preço de venda do contribuinte nacional, acarretando uma artificial majoração do valor de venda. Sob a ótica econômica, aplicar-se-ia duplamente os efeitos fiscais às receitas sem contrapartida em custo pela entidade, ao passo que em termos mercadológicos seria fulminada a essência da cláusula FOB, pois a ausência de neutralização acarretaria considerar duplamente as rubricas sujeitas ao ajuste (para o exportador, um preço-parâmetro presumido sem contrapartida num custo real e, para o importador, o aumento artificial do preço do produto importado, sob a ótica do custo, arcado no país de destino da mercadoria).
		 Tendo em vista que as exportações foram pactuadas sob a cláusula FOB (Porto de Santos), a responsabilidade pelo ônus das tarifas de importação são cobradas na jurisdição de destino pela parte compradora.
		 Não sendo tais custos de responsabilidade do vendedor-exportador e, portanto, não estando incluídos no preço praticado, não há necessidade, sob a perspectiva da finalidade do controle dos preços de transferência, de que a tarifa de importação e custos com frete, seguro e encargos no mercado de destino sejam computadas no preço parâmetro, para fins de determinação da receita mínima tributável do exportador, independentemente das práticas aduaneiras no mercado de destino.
		 No caso em tela, portanto, é aplicável o §12, e não o §13, da IN RFB nº 1.312/2012, pois na própria cotação do FCOJ na bolsa ICE se adiciona, em sua precificação, a tarifa de importação dos EUA e os custos de frete, seguros e encargos, de modo que eventual ajuste parte do próprio regulamento da instituição negociadora.
		 Tratando-se de exportação sob a cláusula FOB, por outro lado, como os custos não são suportados pelo exportador, o § 13 do artigo 34 da IN RFB nº 1.312/2012 não se aplica, haja vista que os ajustes já estão previstos na cotação do FCOJ na bolsa ICE, ponto de partida para se apurar o preço-parâmetro pelo método PECEX.
		 Assim, com fulcro no §§ 9º, 10, incisos V, VI e VII, e 12 do artigo 34 da IN RFB nº 1.312/2012, dou parcial provimento ao Recurso Voluntário, para admitir os ajustes do preço-parâmetro para excluir o valor da tarifa de importação estadunidense e o custo do frete, seguro e encargos, previstos na cotação do FCOJ na bolsa ICE, para as exportações sob a cláusula FOB para os demais países.
		 
		 Dessa forma, assiste razão à Recorrente quando defende que a exportadora (que fez a venda em Incoterm FOB) suporte a redução do preço da venda quanto às parcelas de tarifa de importação e frete, e que o preço de referência na bolsa ICE seja ajustado com a exclusão de tais valores, para equiparar os preços em suas condições de negócio. 
		 Por essas razões, entendo que o recurso voluntário merece provimento. 
		 
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso, rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, dar-lhe provimento.   
		 
		  TESE SUBSIDIÁRIA – JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO
		 Considerando que restei vencido quanto à proposta de provimento total do recurso voluntário, deve ser analisado o pedido formulado pela Recorrente que pretende ver afastados os juros de mora sobre a multa de ofício. Ocorre que a sua pretensão encontra obstáculo na Súmula CARF nº 108, razão pela qual não merece provimento o recurso voluntário neste ponto.
		  RECURSO DE OFÍCIO
		 Vencido quanto ao mérito do recurso voluntário, passo a analisar o recurso de ofício. 
		 O recurso de ofício preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. 
		 Conforme já relatado, o recurso de ofício trata do afastamento da qualificação da multa de ofício.
		 De acordo com o TVF, a qualificação da multa teve a seguinte motivação:
		 No que se refere às multas de lançamento de ofício, o artigo 44 da Lei nº 9.430/96 estabelece que:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 II – (...); § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 Por sua vez, os artigos 71 a 73 da Lei nº 4.502/64 dispõem que:
		 Art . 71. Sonegação é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72 
		 No caso concreto, estamos diante de uma ocorrência de fraude em que o contribuinte produziu, e apresentou à fiscalização, documentos que faltam com a verdade: foram emitidos “Sales Confirmation” (doc. 29 a 31) , documentos utilizados para confirmação de vendas realizadas pela CUTRALE, com datas adulteradas, datas em que não ocorreram efetivamente as transações, conforme pode ser comprovado pela análise da planilha ECF 2017 Registro X300_310 Operacoes com Exterior_04_08, enviada pelo contribuinte, no dia 04/08/2020, em resposta à Intimação n° 06.
		 Tal ação se enquadra perfeitamente no art. 72 citado acima, já que houve dolo, o contribuinte agiu intencionalmente, de forma premeditada, com a finalidade justamente de reduzir o montante do imposto devido.
		 Também não se pode olvidar que o contribuinte encomendou novas traduções de contratos, originalmente redigidos na língua inglesa, sendo que já possuía traduções que refletiam perfeitamente o texto contido no documento original, para que pudesse apresentar à fiscalização. Essas novas traduções suprimiram uma parte do texto, que não era de interesse do contribuinte, lhe era desfavorável, e poderia gerar uma autuação fiscal, e desta forma não são traduções fiéis do texto original
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
		 O contribuinte tem todo direito de discordar da opinião da RFB quanto à interpretação da legislação tributária, de realizar os cálculos da forma que os entende corretos, e de recorrer do lançamento fiscal nas instâncias administrativas e judiciais.
		 Todavia, a partir do momento em que falsifica documentos, modificando a data constante em tais documentos, com a finalidade de tentar induzir a fiscalização a erro, e assim tentar evitar a ocorrência do fato gerador, incorre o contribuinte em fraude, justificando, portanto, a qualificação da multa.
		 
		 A DRJ, por sua vez, assim analisou a qualificação da multa. 
		 
		 Multa de Ofício Qualificada 
		 111. Diferentemente da Autuação Original, no presente processo houve qualificação de multa de ofício para o percentual de 150%, bem como, Representação Fiscal Para Fins Penais (Processo 16561-720.009/2021-58). Conforme quadro de comparação já demonstrado, os itens da Impugnação que tratam de tal matéria são os que seguem:
		 
		 /
		 
		 112. Tendo por base o conteúdo do Relatório Fiscal (a partir da folha 5842, item 11), da Representação Fiscal Para Fins Penais (Processo 16561-720.009/2021-58), bem como, das demais informações instruídas nos autos, vale dizer, desde já, inclusive em função de argumentos trazidos pelos representantes da Impugnante (a partir da folha 5910, item 6), que a qualificação ora analisada é Improcedente. Os motivos de tal conclusão estão detalhados nos parágrafos que seguem.
		 113. Tanto no Relatório Fiscal, quanto na referida Representação, a Autoridade Tributária argumenta de forma bastante sucinta suposta prática de duas ações ilícitas, em tese, criminosas: acusação de falsificação documental e acusação de supressão textual em documento juramentado. Ambas, em tese, teriam visado ocultar informações do Fisco.
		 114. Na folha 3 da referida representação, instruída no processo 16561-720.009/2021-58, em apenas meia página a Autoridade Tributária detalha os supostos crimes praticados. Tal detalhamento evidencia o quanto sucinto e frágil foram as referidas acusações. Do mesmo modo, em poucos parágrafos os supostos crimes são detalhados no Relatório Fiscal.
		 115. Não há prova alguma nos autos de que as supostas ações tenham contribuído de forma direta com tentativa de redução ilícita de IRPJ e CSLL. Conforme amplamente demonstrado, tanto no Relatório Fiscal, quanto na Impugnação, há evidência de que a Autuação nasceu de interpretação divergente do Contribuinte em relação a legislação tributária que trata de ajustes de Preço de Transferência (Fretes, Duty, etc.). Ou seja, não há correlação material direta das supostas ações criminosas com resultado final da ação fiscal que culminou com a formalização do presente crédito.
		 116. De fato, mesmo com a eventual existência dos supostos crimes, eventual representação da Autoridade Tributária não deveria resultar em agravamento do crédito constituído, justamente por inexistência de prova quanto a correlação material mencionada. O mesmo vale para a afirmação de que tais ações teriam o condão direto de evitar a ocorrência do fato gerador. Conforme dito, a diminuição nos ajustes devido se deu por equívoco interpretativo e não com objetivo direto de evitar o nascimento de tributo devido.
		 117. É fato, considerando as provas instruídas, que o Fisco teve por base para a constituição de crédito informações extraídas da Escrituração Contábil e Fiscal do Sujeito Passivo.
		 Neste sentido, ganha força o argumento da Impugnante de que não há relação alguma entre informações extraídas da ECF e os supostos crimes alegados pelo Fisco. Conforme já indicado, não há no Relatório Fiscal e na Representação informações que evidenciem eventual ilação neste sentido.
		 118. A Autoridade Tributária não demonstra nenhuma informação que contrarie o conjunto de registros contábeis e fiscais informados à RFB. Neste sentido, procede a indagação do Contribuinte quanto ao detalhamento e explicitação do tipo penal praticado, o qual, necessariamente, tem de estar conexo com o mérito da constituição de crédito formalizada. Não há menção clara nos autos sobre eventual contabilização inexata praticada. Pelo contrário, os dados indicam que a questão dos ajustes relacionados aos Fretes, Duty, etc., estão vinculados a divergência interpretativa.
		 119. A visão do Contribuinte, conforme penúltimo parágrafo da folha 5911, é a de que ...tudo o que a impugnante produziu em 2017, em termos de contabilização, declarações e apurações de transfer pricing, foi realizado em busca da verificação espontânea da materialidade tributável. Nunca se buscou “evitar a ocorrência de fato gerador” (as receitas foram todas declaradas), nem “reduzir o montante do imposto devido” (em 2017 nem se debatia a adequação dos ajustes em tela). Ora, considerando a escassa análise da Autoridade Tributária já mencionada, realmente, não há elementos no processo que contrariem tal visão. Ou seja, os supostos crimes praticados foram jogados ao vento sem efetiva explicitação detalhada correlacionado a questão de mérito com os referidos ilícitos.
		 120. Em função da clara falta de correlação dos supostos crimes com o mérito, ganha notoriedade informações do Sujeito Passivo relativas a valores de exportações, montantes de ajustes e, principalmente, no que se refere a alegação de inferência exclusivamente subjetiva da Autoridade Tributária, ou seja, sem evidência de indícios relevantes conexos de real influência direta no mérito da lide. Nesta seara, certamente, cabe ao Fisco demonstrar em detalhes eventuais condutas delitivas. Não só isso, mais ainda, considerando o que aqui se analisa, a relação entre tais condutas com o fato que levou ao crédito constituído.
		 121. Quanto as Sales Confirmation, divergências detectadas em datas de cotação não têm relação alguma com os ajustes implementados pelo Fisco. Portanto, conforme já dito inúmeras vezes, o ponto de divergência do mérito refere-se exclusivamente à inclusão ou não de valores de Fretes, Duty, etc. Realmente, inexistindo a inclusão de tais valores no cálculo do Fisco, inexistiria se quer crédito a ser constituído. Portanto, mais uma vez, não há correlação alguma de tal divergência com o mérito.
		 122. Quanto a alegação formal de que a Representação Fiscal Para Fins Penais deve ser invalidada porque não foi protocolizada na data de protocolo do crédito, não há na legislação tributária norma indicando possibilidade legal de tal invalidação. O que há é que, havendo correlação material com o mérito, eventual imputabilidade penal pode ser tornada sem efeito em função de eventual pagamento integral do crédito.
		 123. Considerando o exposto, a multa de ofício aplicada pelo Fisco deve ser reduzida a 75%, ou seja, deve ser aplicada sem o fundamento da qualificação, a qual, conforme aqui explicitado, não teve elementos justificadores demonstrados pela Autoridade Tributária, isto é, ficou evidenciado nos autos inexistência de correlação material de supostos crimes mencionados no Relatório Fiscal e na Representação Fiscal Para Fins Penais.
		 
		 De fato, a conduta ilícita atribuída à Recorrente não tem qualquer relação com a constituição do crédito tributário. A Autoridade Fiscal não demonstrou de que forma a as informações alegadamente falsas teriam o propósito de impedir ou retardar o conhecimento do fato gerador. 
		 Por essas razões, entendo que o recurso de ofício não merece provimento. 
		 CONCLUSÃO GERAL
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, dar-lhe provimento. Vencido quanto ao mérito do recurso voluntário, voto por conhecer do recurso de ofício e negar-lhe provimento. 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Luis Ulrich Pinto
	
	 
		 Conselheiro José André Wanderley Dantas de Oliveira, redator designado.
		 A divergência se fundamentou nas seguintes considerações:
		 Nas exportações os custos do valor da tarifa de importação e os custos do frete, seguro e encargos para se colocar o produto nos armazéns de outros países, sob a cláusula FOB, não sendo suportados pelo vendedor em território nacional à sua parte vinculada, nos termos do § 12 artigo 34 da IN RFB nº 1.312/2012, a comparação deve ser feita com a decomposição dessas rubricas que são custeadas pelo importador e compõem o preço-parâmetro calculado sob a disciplina do PECEX.
		 Não sendo tais custos de responsabilidade do vendedor-exportador e, portanto, não estando incluídos no preço praticado, não há necessidade, sob a perspectiva da finalidade do controle dos preços de transferência, de que a tarifa de importação e custos com frete, seguro e encargos no mercado de destino sejam computadas no preço parâmetro, para fins de determinação da receita mínima tributável do exportador, independentemente das práticas aduaneiras no mercado de destino.
		 Apesar do processo tratar de ajustes de preços de transferência para produtos diferentes, a precificação dos dois produtos na venda da SUCOCÍTRICO CUTRALE para suas vinculadas também foi baseada, inclusive, na própria cotação da bolsa ICE do Suco de Laranja Concentrado. Tal fato está provado em todos os contratos apresentados pelo contribuinte, conforme o Anexo VI do Termo de Verificação Fiscal.
		 A utilização comercial da cotação da bolsa ICE de Suco de Laranja Concentrado para precificar os demais tipos de Sucos justifica a necessidade da aplicação do método Pecex. O contribuinte efetivamente utilizou comercialmente as cotações da bolsa ICE do produto específico Suco de Laranja Concentrado – NCM 20091100 – Suco (sumo) de Laranja Congelado como base para precificar os produtos Suco de Laranja Concentrado Extraído com Água – NCM 20091900 – Suco (sumo) de Laranja Outros; e Suco de Laranja Integral – NCM 20091200 – Suco (sumo) de Laranja Não Congelado, com Brix não Superior a 20.
		 Assim, cumulativamente, o produto estava sujeito a preços públicos em bolsa de mercadorias e futuros listadas no Anexo II da Instrução Normativa (nº 1312/2012) e contratos de precificação do contribuinte. 
		 Por isso, inclusive, não cabe para este produto específico a aplicação dos artigos 35, parágrafo único, 36 e 36-A, da Instrução Normativa RFB nº 1.312/2012. Ou seja, o ajuste de fretes pleiteado não é procedente, pois, já consta do preço praticado em bolsa.
		 Portanto e em conclusão, as despesas de frete não suportadas pelo exportador não são contempladas nos ajustes da cotação do produto exportado.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José André Wanderley Dantas de Oliveira
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pelas pessoas juridicas nao vinculadas, assim entendidos os custos de
intermediagdo cobrados pelas bolsas de mercadorias e futuros
internacionalmente reconhecidas, podem ser usados para ajuste dos
precos comparados.

JUROS SOBRE A MULTA DE OFICIO. APLICABILIDADE. SUMULA CARF N° 108
Ha incidéncia de juros sobre a multa de oficio, de acordo com a Sumula
vinculante CARF n° 108.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
de nulidade e negar provimento ao recurso de oficio. Por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso voluntario para cancelar a exigéncia referente as exportacdes de suco de laranja feitas
para os Estados Unidos da América. Vencidos os Conselheiros André Luis Ulrich Pinto e Fellipe
Hondrio Rodrigues da Costa que votaram por dar provimento integral ao recurso. Designado o
Conselheiro José André Wanderley Dantas de Oliveira para redigir o voto vencedor.

Assinado Digitalmente
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André Luis Ulrich Pinto — Relator

Assinado Digitalmente

Leonardo de Andrade Couto — Presidente

Assinado Digitalmente

José André Wanderley Dantas de Oliveira — Redator designado

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Mauricio Novaes Ferreira,
Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de
Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto(Presidente).
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RELATORIO

Trata-se de autos de infracdo para exigéncia de IRPJ e CSLL, relativos ao ano-
calendario de 2017. A autoridade Fiscal exige da Recorrente adicdao decorrente de valor de ajuste
oriundo da aplicagdo de método de Preco de Transderéncia (PECEX) sobre receitas de exportagdo
de Suco de Laranja Integral e Concentrado classificados.

Por se tratar de commodity, a apuracao do método Pecex para apuracdo de ajuste
de precos de transferéncia é obrigatdria, na forma do art. 19, § 92, da Lei n2 9.430/1996.

Ocorre que a Fiscalizagao constatou que a Recorrente procedeu a ajustes relativos a
parcelas de custos referentes a tarifa de importagdo e custo do frete, seguros e encargos. Em
sintese, por um lado a Recorrente defende que a forma de contratacdo das exporta¢cdes com a
adocdo do incoterm FOB justificaria o ajuste, enquanto a Autoridade Fiscal invoca a Solucdo de
Consulta Interna COSIT n2 2/2019 como fundamento para embasar a autuagao.

Também merece destaque que a autuacdo objeto do presente processo
administrativo é, na verdade, um complemento complementar ao langamento objeto do processo
administrativo sob n? 16561.720097/2019-73, que recaiu sobre a mesma matéria relativamente a
fatos geradores ocorridos nos anos-calenddrio de 2015 e 2016. E o que se verifica do TVF:

O contribuinte em tela ja havia sido fiscalizado sobre o mesmo tema, preco de
transferéncia, referente aos anos-calenddrio 2015 e 2016. Tal fiscalizacdo
culminou em uma autuacdo fiscal, lavrada em 26/11/2019, e gerou o processo
administrativo fiscal de n? 16561.720097/2019-73.

No mesmo sentido, a DRJ também destacou a identidade — praticamente total —
entre as matérias tratadas no presente processo e no processo administrativo sob n?
16561.720097/2019-73.

5. Os enquadramentos legais especificos resumem-se nos seguintes dispositivos e
diplomas legais indicados nos Autos de Infracdo e detalhados no Relatério Fiscal:
Lei 9.430/96, artigos 19, 19A, 23 e 24, e Instrucdo Normativa RFB 1.312/2012.

6. Nos Autos de Infragdo instruidos no processo 16561-720.097/2019-73 os
cenarios de adi¢des de oficio, bem como, dispositivos e diplomas legais invocados
pelo Fisco sdo similares. Ha diferenca somente em relacdo a multa de oficio
aplicada. Neste processo o percentual é de 150% em func¢do de qualificagdo
decorrente de indicios de fraude apontados nos autos.

(...
PROCESSO COMPLEMENTAR

45. Antes de entrar no mérito de argumentagdes trazidas na Impugnagdo, como
guestdo de ordem, conforme ja indicado no Relatério deste Acdrddo, vale
ressaltar que, tanto no presente processo quanto no processo anterior
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(16561.720097/2019-73) mencionado no Relatério deste Acdérdao, as ag¢des fiscais
tiveram como foco a mesma matéria.

46. Por isso, o presente trabalho pode ser definido como complementar ao
trabalho original do Fisco. Pois, ambos possuem como objetivo essencial apuracao
de diferenca de ajustes em operacdes de exportacdo da commodity Suco de
Laranja. A diferenca é que o trabalho original se refere aos anos de 2015 e 2016 e
este se refere ao ano de 2017:

16561.720005/2021-70 2017 194.804.119
16561.720097/2019-73 2015 e 2016 359.976.017

47. Conforme ja indicado nas informacdes anteriores, nos dois processos
confirma-se a ideia de Planejamento Tributario Agressivo mencionada de forma
prévia em Relatério de Controle e Fiscalizagdo Aduaneira formalizado por
Autoridades Aduaneiras lotadas na Alfandega de Santos.

48. Tal documento, produzido pela Coordenacdo da Operagdo Citrus, foi
enderecado para a Delegacia de Maiores Contribuintes do Estado de S3o Paulo
(DEMAC/SP) e esta instruido a partir da folha 5488.

49. A partir da folha 5789 ha trechos de informacdes extraidas de tal Relatdrio.

No paragrafo 28 de tal representacdo ratifica-se a ideia de Planejamento
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Tributdrio Agressivo:

Importante ressaltar que a Auditoria-Fiscal obteve maiores indicios acerca da
maior parte das suspeitas narradas pela informacdo da Alfandega brasileira, no
que se refere a lesdo a tributacdo da renda no Brasil pela CUTRALE na utilizacdo
de planejamento tributdrio agressivo, conforme descrito no Anexo |l

50. Por haver correlacio material, qual seja, Planejamento Tributdrio
Agressivo(conforme item 5, a partir da folha 5791), na presente constituicdo de
crédito foi incluida vinculagcdo no e-processo com a Autuacdo de 2015 e 2016,
bem como, inserida Nota de Processo:

Vinculos

Palavras - Chave Vincutado Descrigio Tipo Processo Ni Contribuinte Excluir Vinculo
i ) 16561 7200092021-58 REPRES FISCAL PARA FINS PENAIS CONTRA ORDEM TRIB 61649.810/0001-68 *
o 16561 720097/2019-73 AUTO DE INFRAGAO E/OU NOTIFICAGAD DE LANGAMENTO(FISCEL) 61 649 810/0001-68 b4
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51. Nos itens 4 e 5 do Relatério Fiscal (a partir da folha 5789) ha detalhes de
motivacdes que levaram Autoridades Tributdrias, constituidoras do processo
16561.720097/2019-73, ao entendimento de que houve pratica de Planejamento
Tributdrio llicito. As conclusdes essenciais sdo as de que, nos anos de 2015 e 2016,
informacgd@es indicam os seguintes cenarios:

1. Ha uma diferenga ralavadte entre o prego do suco de laranja exportado pelo
Brasil para as vinculadas e o prego de revenda na Europa e Estados Unidos.

2. Superfaturamento no frete.

3. Hafortes indicios de vinculagio com as empresas proprietarias dos navios
gue fazem o transporte das exportagoes da CUTRALE para suas vinculadas

52. Em Acérdao de Impugnacgdo, instruido a partir da folha 17218 do referido
processo, Autoridades Tributarias Julgadoras mantiveram na integra a
constituicdo de crédito original formalizada pelo Fisco.

A diferenca entre o presente processo e o jd citado processo sob n?
16561.720097/2019-73 reside na presenca de multa qualificada imputada a Recorrente no ambito
do presente processo.

A Recorrente apresentou impugnacdo alegando, em sede de preliminar, que a
solucdo de consulta COSIT n? 2 de 2019 mudou de forma indevida os critérios anteriormente
previstos. Dessa forma, por se tratar de inovacdo de critério juridico, ndo poderia retroagir e
alcancar fatos pretéritos ocorridos no ano-calendario de 2017.

Argumentou, ainda, que os ajustes de custos relativos as tarifas de importacdo e
frete sdao necessarias, tendo em vista que fixa seus contratos com o preco FOB — Porto de Santos,
enquanto a cotacdo da bolsa ICE leva em consideracdo a entrega fisica do produto, ja
desembaracado, em armazéns localizados na Fldrida, Nova Jersey e Delaware.

Por fim, pleiteou ser indevida a qualificacdo da multa de oficio e a incidéncia de
juros de mora sobre multa de oficio.

Em primeira instancia, a impugnacdo apresentada pela Recorrente foi julgada
parcialmente procedente para afastar a qualificacdo da multa de oficio.

Contra o acérddo de impugnacao foram interpostos recurso de oficio e recurso
voluntario, por meio do qual a Recorrente reitera as alegacGes ja apresentadas em sede de
impugnacdo, apresentando, ainda, contrarrazdes ao recurso de oficio.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator

1 RECURSO VOLUNTARIO

O recurso voluntario é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e,
portanto, deve ser conhecido.

As alegacdes apresentadas pela Recorrente podem ser sintetizadas em trés temas:
(i) preliminar de inovagdo de critério juridico; (ii) mérito da exigéncia; e (iii) juros de mora sobre
multa de oficio.

Passa-se a analisar as razoes recursais.

1.1 INOVACAO DE CRITERIO JURIDICO

A Recorrente argumenta que a Fiscalizagdo teria incorrido em inovagao de critério
juridico para fundamentar a exigéncia de IRPJ e CSLL em andlise. Argumenta que as autuagdes
estariam fundamentadas na mudanca de entendimento manifestada pela Fiscalizacdo a partir da
Solugdo de Consulta COSIT n2 2/2019.

Defende que o entendimento exarado na referida Solucdo de Consulta ndo poderia
retroagir e alcancar fatos pretéritos. Argumenta, ainda, que teria sido fiscalizada anteriormente,
ocasido na qual a Autoridade Fiscal ndo teria constatado nenhuma irregularidade com relagdo aos
ajustes feitos pela Recorrente.

A sua irresignacdo ndo merece prevalecer. Em primeiro lugar, deve-se dizer que ndo
ha que se falar em mudanga de entendimento da fiscalizagdao, uma vez que ficou demonstrado a
existéncia de entendimento diverso formalizado em outra Solugdao de Consulta COSIT sobre o
tema em analise.

Ademais disso, a Solugdo de Consulta representa uma interpretacao da legislagao
tributdria e, por se tratar de norma interpretativa, pode ser aplicada a fatos anteriores a sua
edicdo.

A circunstancia de ja ter sido submetida anteriormente a procedimento de
fiscalizacdo tendente a apurar eventuais irregularidades relativas a precos de transferéncia nao
configura nulidade por inovacdao de critério juridico. Seja porque as conclusdes obtidas pela
Autoridade Tributaria em procedimento de fiscalizacdo ndo vinculam o trabalho de seus colegas
em periodos subsequentes, seja porque ndo estda comprovado que o suporte fatico analisado pela
Autoridade Fiscal relativamente ao ano-calendario de 2013 é o mesmo que se apresenta nos autos
do presente processo.

Dessa forma, deve ser rejeitada a preliminar de nulidade suscitada pela Recorrente
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1.2 MERITO DA EXIGENCIA

Como relatado linhas acima, o cerne da controvérsia reside sobre na possibilidade
de se excluir parcelas de tarifa de importagao e frete do preco parametro para exportagées de
suco de laranja.

Como ja mencionado acima, o presente processo aborda a mesma matéria objeto
do processo n? 16561.720097/2019-73, cujo recurso voluntario foi recentemente julgado pela 22
Turma da 32 Camara da 12 Sec¢ao, por meio do acérddo n2 1302-007.269.

Na ocasido, o relator original Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama votou por dar
parcial provimento ao recurso voluntdrio quanto aos ajustes de precos de transferéncias em
relacdo as exportacoes destinadas aos Estados Unidos da Américo, onde esta situada a Bolsa ICE.
Nessa matéria, foi dado provimento ao recurso voluntdrio por unanimidade. Para melhor
compreensao das razdes de decidir, transcreve-se abaixo o voto condutor na parte que tratou da
matéria.

3.Mérito

O objetivo do controle de precos de transferéncia é evitar a alocacao fora do pais
de receitas que integram a base imponivel do Imposto de Renda da Pessoa
Juridica e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, por meio da manipulacdo
de precos praticados com pessoas vinculadas domiciliadas em outros paises ou
com pessoas nao vinculadas domiciliadas em paises com tributacdo favorecida.

No caso de exportacdo, o objetivo do controle de precos de transferéncia é
verificar se ndo ocorreu subfaturamento, ou seja, que tenham sido praticados,
pelo exportador, precos menores que ocorreriam em condicdes de venda
equitativas com o que seriam em transacGes comparaveis realizadas entre partes
independentes no negdcio. Para essa finalidade, comparam-se um preco de
referéncia, denominado preco-parametro, com o preco praticado pelo
exportador.

Para fins de se verificar a ocorréncia de subfaturamento na exportagdo sdo
aplicadas as regras de precos de transferéncia definidas na legislacdo e em
normas infralegais.

No caso de exportagdo de commodities, o método definido pelo artigo 19-A da lei
n° 9.430/96, vigente a época dos fatos geradores, foi o PECEX, e determinava que
fosse utilizado como preco-parametro os precos da cota¢do dos bens apurados
em bolsa de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidos, ajustados
para mais ou para menos do prémio médio de mercado, na data da transagao.
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Pelo fato dos precos apurados nas bolsas de mercadorias internacionalmente
reconhecidas tratar-se de um preco publico, que emerge de negocia¢bes entre
partes independentes, reflete um “valor justo”, ou seja obedece ao principio
arm’s length. Trata-se, portanto, de um valor adequado para o prego-parametro.

No presente caso, a CUTRALE utilizou os precos cotados na bolsa de mercadorias
e futuros Intercontinental Exchange (ICE) de Atlanta nos Estados Unidos da
Ameérica para o contrato padrdao FCOJ (suco de laranja concentrado e congelado).
A Autoridade Fiscal ndo questionou a fonte utilizada para o prego-parametro pela
Recorrente, eis que consta expressamente no Anexo Il da Instrucdo Normativa
RFB n°® 1312/2012, onde estavam relacionadas as bolsas de mercadorias e de
futuros cujas cotacbes poderiam ser utilizadas para fins de aplicacdo do método
PECEX.

A CUTRALE exportou além do suco concentrado da laranja concentrado e
congelado (NCM 20091100), o suco de laranja concentrado extraido com agua
(NCM 20091900) e o suco de laranja integral — ndo congelado (NCM 20091200)
com Brix superior a 2.0.

A CUTRALE procedeu a ajustes nos produtos suco de laranja concentrado extraido
com agua (NCM 20091900) e o suco de laranja integral — ndo congelado (NCM
20091200) em funcdo das variacdes de conteldo e natureza fisica do bem
vendido, em relacdo a cotacdo da bolsa internacional ICE do Suco de Laranja
Concentrado e Congelado, que ndo foram questionados pela Fiscalizacdo, porque
0s ajustes sao permitidos, de acordo com o § 92 do art. 34 da Instrugao Normativa
RFB n2 1.312/2012, e inclusive, a Autoridade Fiscal afirmou no TVF que para os 3
tipos de produtos exportados haveria obrigatoriedade de aplicagdo do método
PECEX para apuracdo do ajuste de preco de transferéncia.
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A CUTRALE exportou os produtos para diversos destinos, além dos Estados Unidos
da América, para as Antilhas Holandesas, Cingapura, os Emirados Arabes Unidos,
Hong Kong, Libano, Holanda e Reino Unido e destinadas para empresas
vinculadas.

As exportacdes foram realizadas, de acordo com a Autoridade Fiscal, em sua
maior parte pelo incoterm FOB, posto Porto de Santos, tendo sido do importador
os custos de desembarque no porto de destino, transporte interno, armazenagem
e de desembaraco aduaneiro, incluidos os impostos e taxas de importacdo do
mercado de destino das exportagdes.

Ressalve-se que a Autoridade Fiscal afirma que em algumas das exportagdes o
custo do frete até o pais de destino foi por conta da CUTRALE.

A divergéncia de entendimento ocorre em relacdo ao procedimento adotado pela
CUTRALE que utilizou como preco-parametro a cotacdo em bolsa ajustada, i.e,
deduziu do preco cotado em bolsa os custos do frete e da tarifa americana sobre
o suco de laranja originario do Brasil.
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No entendimento da Fiscalizagdo, fundamentado na SCI Cosit n° 02/2019, a tarifa
de importacdo americana imposta sobre o suco de laranja originario do Brasil e o
custo do frete ndo poderiam ser deduzidos da cotacdo em bolsa. A DRJ
corroborou o entendimento, afirmando que a tarifa e o frete ndo foram
suportados pela CUTRALE, ndo havendo previsao legal para tal deducdo:

(...)Por outro lado, os ajustes de cotagdes efetuados pela contribuinte, de
US$472,21/Ton para o suco de laranja concentrado e de US$172,19/Ton
para o suco de laranja integral, conforme declarado pela empresa as fls.
9673, ndo foram considerados pela fiscalizacdo. Tais ajustes se referem a
custos e despesas de frete, movimentacdo da carga no terminal, transporte
interno no pais de destino, tributos cobrados no pais de importacdo e ainda
uma margem de seguranga.

A seu turno, a alegacdo da impugnante é a de que a cotacao da ICE embute
tanto a tarifa de importacdo nos EUA como o frete para aquele pais, eis o
que produto negociado na bolsa estaria em armazém dos EUA, ja
desembaracado.

Assim, a impugnante entendeu ser possivel descontar de seu preco de
exportacdo os valores de frete e de custos de desembaraco aduaneiro no
pais de destino (que foram ambos pagos pelo importador, e ndo pela
exportadora, frise-se), como afirma as fls. 17173 da impugnacdo:

(...) O frete (US$125,00/TON) e o duty (US$415,86/TON), foram pagos pela
Citrus Products, tendo sido descontados do preco praticado pela Cutrale,
com relacdo ao preco “cheio” cotado na bolsa, que inclui tais
custos.(destacou-se)Todavia, o desconto de valores que ndo foram
suportados pelo vendedor (Cutrale, no caso) ndo é validado pelo §29, II, do
art.19 da Lei n? 9.430/96 e tampouco pelo art.34, §92, da IN RFB n¢9
1.312/12, na redacdo dada pela IN RFB n? 1.458/14, vigente a época dos
fatos geradores aqui analisados:

Art.19 da Lei n2? 9.430/96 § 22 Para efeito de comparacdo, o preco de
venda:

(...)II - nas exportagdes, serd tomado pela valor depois de diminuido dos
encargos de frete e seguro, cujo 6nus tenha sido da empresa exportadora.
(destacou-se)

Art.34 da IN RFB n2 1.312/12 § 92 Além do prémio, que consta no § 79, o
valor da commodity poderd sofrer ajustes correspondentes as diferencas
entre o valor suportado pelo vendedor e as especificagdes de contrato
padrdo estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o
caput, ou em instituicdes de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art.
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36, tendo em vista as condi¢Ges especificas de negdcios, condi¢Ges de
venda - Incoterm, de conteldo e de natureza fisica. (destacou-se)

Os textos dos dispositivos ndo comportam duvida, restando claro que os
valores que ndo foram suportados pelo exportador ndo sdo admitidos nos
ajustes do valor da commodity. Logo, ndo se verifica a alegacdo da
impugnante de que tal condicdo teria sido implementada por solucdo de
consulta posterior aos fatos geradores langados nesta autuacdo, sendo
inaplicaveis ao caso os arts.100 e 146 do CTN.

A CUTRALE alegou que houve equivoco, tanto da Fiscalizacdo quanto da DRJ, eis
gue na verdade o que fez foi, para fins negociais, e tendo em vista que a
exportacdo foi negociada sob a clausula FOB Porto de Santos, estabelecer como
preco praticado (tendo como referéncia o preco cotado na ICE), o valor cotado em
bolsa descontado do frete para o porto de destino e a tarifa americana sobre o
suco de laranja importado do Brasil, pois seriam pagos pelo importador. E para
que o preco parametro (preco cotado em bolsa) ficasse comparavel ao prego
praticado, agora para fins de apuracdo de ajuste de preco de transferéncia,
“decotou” do preco cotado em bolsa os valores relativos ao frete e a tarifa
americana sobre os suco de laranja importado do Brasil, porque foram suportados
pelo importador.

3.3. EXPLANACAO CONCEITUAL.

DEMONSTRACAO DOS PROCEDIMENTOS DE FORMACAO DO PREGO
PRATICADO, E 0OS AJUSTES AO PRECO PARAMETRO (DIANTE DOS
EQUIVOCOS EXPOSTOS NA DECISAO RECORRIDA)

Jd se referiu, no inicio do presente recurso, que no breve trecho da r. decisGo
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a quo em que o voto efetuou abordagem do cerne da controvérsia destes
autos, had evidente confusdo de conceitos e nitida incompreensédo de quais
foram os critérios adotados tanto na definicdo do preco praticado nas
exportagées, como nos ajustes para aplicacdo do método PECEX.

Segue, novamente, o trecho do voto que trata do mérito da autuacdo,
seguido dos comentdrios quanto aos equivocos ali presentes:

“Assim, a impugnante entendeu ser possivel descontar*1 de seu preco de
exportagdo os valores de frete e de custos de desembaraco aduaneiro no
pais de destino (que foram ambos pagos pelo importador, e ndo pela
exportadora, frise-se), como afirma as fls. 17173 da impugnacdo:

(...) O frete (US5125,00/TON) e o duty (USS415,86/TON), foram pagos pela
Citrus Products, tendo sido descontados*2 do preco praticado pela Cutrale,
com relagdo ao preco “cheio” cotado na bolsa, que inclui tais
custos.(destacou-se)Todavia, o desconto*3 de valores que ndo foram
suportados pelo vendedor (Cutrale, no caso) ndo é validado pelo §29, I, do
art.19 da Lei n°® 9.430/96 e tampouco pelo art.34, §9°, da IN RFB n¢
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1.312/12, na redacdo dada pela IN RFB n? 1.458/14, vigente a época dos
fatos geradores aqui analisados:

Art.19 da Lei n? 9.430/96 § 2° Para efeito de comparagdo, o preco de venda:
(...) Il - nas exportagdes, serd tomado pela valor depois de diminuido dos
encargos de frete e seguro, cujo 6nus tenha sido da empresa exportadora.
(destacou-se) Art.34 da IN RFB n® 1.312/12 § 92 Além do prémio, que consta
no § 79 o valor da commodity poderd sofrer ajustes correspondentes as
difereng¢as entre o valor suportado pelo vendedor e as especificagdes de
contrato padrdo estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros, a que se
refere o caput, ou em instituicbes de pesquisa setoriais, conforme definido
pelo art. 36, tendo em vista as condi¢cées especificas de negdcios, condigcoes
de venda - Incoterm, de contetdo e de natureza fisica. (destacou-se)Os
textos dos dispositivos ndo comportam duvida, restando claro que os
valores que ndo foram suportados pelo exportador nGo sdo admitidos nos
ajustes*4 do valor da commodity. ...” Observando os termos assinalados (*),
nota-se a incompreensdo do que significou “descontar” nos eventos
envolvidos no lancamento.

Tanto ao longo da fiscalizagdo, como na impugnagdo (*2 , marcado acima),
a Recorrente sempre narrou que ao definir o preco praticado na exportagdo,
descontou os valores de duty e frete, diferenciando-o, portanto, nesses dois
itens, quanto ao preco da cotagdo na bolsa. Assim, estava-se mencionando
o desconto no preco negociado, pago pela compradora estrangeira. Tudo
isso antes de qualquer procedimento de aplicagdo do PECEX. Tudo ocorrido
na vida real, negocial, por motivos econémicos (como se verd mais abaixo),
na venda fisica.
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Por sua vez, a r. decisdo da DRJ trata o termo “descontar” (*1, *3 ), como
se tivesse sido o ato formal de decotar tais valores no procedimento fiscal
de apurar o preco de transferéncia. Como se, do preco praticado, a empresa
retirasse, deduzisse, o duty e o frete, no momento de aplicar o PECEX. Tanto
que conclui - ao passo em que menciona os “descontos” nos trechos jd
referidos - afirmando que ndo poderiam ser admitidos dentre os “ajustes”
(*4 ) no valor da commodity; revelando evidente confusdo quanto ao que
efetivamente significaram os “descontos” (que se referem ao preco
praticado).

Desse modo, propbe-se a seguir a identificacGo precisa dos conceitos,
termos e as dindmicas envolvidas no tema de mérito deste processo:

Identificagdo de dois momentos distintos:
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Formacao do prego praticado

Aplicacio do Método PECEX

tempo: momento em que negociadas e
efetuadas as exportacies

tempo: ulterior. quando da apuragio
do IR

“descontos” dos valores de frete e
duty, eis que estes foram pagos pela
compradora no exterior.

Portanto, de um prego “cheio”
(equivalente e diretamente
compardvel com o da Balsa ICE), a
venda se fez com a reducio do valor
recebido pela Recorrente, que. assim.

justes  de 5:  possiveis,
conforme a legislagio de precos de
transferéncia. para tornar o prego da
cotacio cm'npara'.\'E] com o pre¢o da
operacdo praticada. Ou sefa, ajustes
para se delinear o preco parimetro.

walsa > ajustes > prego parametro

suportou o5 descontos em tela.

prego prat icado

Receita da exportagio: os wvalores | Receita da exportacio ajustada pelas
auferidos nas vendas, contabilizades |regras de precos de transferéncia:
conforme fluxo financeiro real. ajustes “a maior” ao resultado
tributével, eventualmente
decorrentes da comparacio entre
preco praticado Q preco
parametrizadoe. conforme regras de
transfer pricing.

Portanto, devem ser entendidos:

® Descontos: redugdes no preco praticado na exportagdo, suportados pela
vendedora do suco, ora Recorrente; Contempordneos as exportacoes
efetuadas no mundo real. Precificagéo do negdcio.

e Ajustes (de preco): ajustes, para mais ou para menos, realizados sobre o
preco da cotacdo em bolsa, para tornar compardveis este ultimo e o preco
praticado, nivelando-os naquilo em que revelavam disparidades de
condig¢bes negociais.

Contempordneo a apuragdo do resultado tributdvel pelo IR e CS.

e Ajustes sobre as receitas de exportacGo pelas regras de Precos de
Transferéncia:

ajustes, para maior, eventualmente decorrentes da comparag¢do entre
precos praticados e precos parametrizados (claro, se esta ultima grandeza -
o prego de cotagdo ajustado - for superior ao praticado).

Depois de apresentado um exemplo com valores hipotéticos de uma transagao
nos moldes por ela realizado, e de apresentar um outro exemplo com abordagem
contabil e econdmica de transagdo hipotética para justificar porque utilizou como
preco parametro o preco de cotacdo publica da bolsa ICE excluindo a tarifa
americana sobre o suco de laranja importado do Brasil e do frete, a Recorrente
conclui:
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Em conclusdo, no presente tdpico, verifica-se a adequagdo juridica e
econbmica de que a exportadora (que fez a venda em Incoterm FOB)
suporte a redugdo do preco da venda quanto as parcelas de duty e frete, e
que o prego de referéncia na bolsa ICE seja ajustado com a exclus@o de tais
valores, para equiparar os pregos (controlado <> cotado em bolsa) em suas
condig¢des de negdcio.

Pois bem.

Entendo que para fins de dirimir a controvérsia ha que se valer de uma
negociacao hipotética entre partes independentes, i.e, exportacdo para um
terceiro ndo vinculado, com vistas a estabelecer uma premissa de negociacdo com
o principio arm’s length.

Como ja afirmado, a cotacdo em bolsa, por se tratar de um prego publico, traduz
em esséncia o preco negociado entre partes independentes. Assim, é o resultado
da interacdo entre compradores e vendedores, tendo um valor claramente
definido e vdlido para fins de comparacdo e aplicacdo na apuracdo de ajuste de
preco de transferéncia.

Foi constatado que as exportacées da CUTRALE, em sua maior parte, foram
realizadas sob a cldusula FOB Porto de Santos e tiveram como destino os Estados
Unidos da América (origem da bolsa ICE e local de entrega do contrato padrdo do
produto FCOJ), além de outros paises.

Temos entdo que considerar as seguintes situacdes:
(i)Exportacdo para os Estados Unidos sob a cldusula FOB (Porto de Santos);

(ii)Exportacdo para os demais paises sob a clausula FOB (Porto de Santos);
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Para verificar se haveriam ajustes a serrem realizados vejamos cada uma das
situacgdes:

i) Exportacdo para os Estados Unidos sob a cldusula FOB (Porto de Santos)

Para verificar se hd ajuste no preco de transferéncia é necessario verificar o preco-
parametro sob o ponto de vista de um importador independente, ndo vinculado
ao exportador.

Evidentemente que o importador sediado nos Estados Unidos da América vai
comparar o custo de importacdao com a cotacao em bolsa, que na verdade, tem
algumas “convergéncias” com os objetos do controle de prego de transferéncia,
senao vejamos.

Para o importador sediado nos Estados Unidos, se o custo de importacdo
(incluindo os custos de desembarque, transporte, desembaraco aduaneiro
impostos e seguros — caso o 6nus desses encargos tenha sido seu) for maior que a
cotacdo da mercadoria posta nos Estados Unidos, a importacdo sairia cara e nao
seria competitiva em relagdao a fornecedor americano ou mesmo de outros paises.
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O que significa, na pratica, realizar uma comparacdo entre o prego cotado em
bolsa(preco parametro) e o preco pago ao exportador (preco praticado).

Por outro lado, do ponto de vista do Fisco brasileiro, se o preco pago ao
exportador for menor que o preco parametro, entdo devera haver ajuste no prego
de transferéncia. Mas considerando que estamos analisando as exporta¢des sob a
clausula FOB, posta no Porto de Santos, a comparacao feita pelo importador
independente seria a seguinte:

FCOl>=Cps + Cp+ C;+ Cp + Cpa + Cir + Pros

Onde:

FCOIJ = cotacdo média da bolsa ICE

Ces = Custo do frete maritimo e seguro

Cp = Custo de desembarque no porto de destino da exportagdo
C, = Custo do transporte interno no pais de destino

Ca = Custo de armazenagem no pais de destino

Cps = Custo de desembaraco aduaneiro no pais de destino

Cir= Custo de impostos e taxas no pais de destino

Peoe = Preco de exportacao sob a clausula FOB, Porto de Santos

Para o importador independente, caso tenha que arcar com todos os custos

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

acima, o negdcio seria viavel em termos de preco se:
Preco pago <= FCOJ — (CFS + CD + Cl + CA + CDa + CIT)

O que se constata entdo, é que o “preco parametro” para uma negociacdo entre
partes independentes, com o importador sediado nos Estados Unidos, é a cotacdo
em bolsa excluindo o valor dos encargos para colocacdo do produto no local
definido pela bolsa ICE, No art. 19-A da Lei n°® 9.430/96, havia previsio da
possibilidade de ajuste do preco de cotacdo em bolsa (preco pardametro) pelo
prémio de mercado. Confira-se:

Art.19-A. O Método do Prego sob Cotagdio na Exportagéo - PECEX é definido
como os valores médios didrios da cotag¢Go de bens ou direitos sujeitos a
precos publicos em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente
reconhecidas.

§ 12 Os precos dos bens exportados e declarados por pessoas fisicas ou
juridicas residentes ou domiciliadas no Pais serdo comparados com os
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pre¢os de cotagdo dos bens, constantes em bolsas de mercadorias e futuros
internacionalmente reconhecidas, ajustados para mais ou para menos do
prémio médio de mercado, na data da transag¢do, nos casos de exportagéo
para: (realcei)l - pessoas fisicas ou juridicas vinculadas; ( Il - residentes ou
domiciliadas em paises ou dependéncias com tributagdo favorecida; ou Il -
pessoas fisicas ou juridicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados.

§ 22 Ndo havendo cotagdo disponivel para o dia da transag¢do, deverd ser
utilizada a ultima cotag¢do conhecida.

§ 32 Na hipdtese de auséncia de identificacdo da data da transagdo, a
conversdo serd efetuada considerando-se a data de embarque dos bens
exportados.

§ 49 As receitas auferidas nas operagées de que trata o caput ficam sujeitas
ao arbitramento de precos de transferéncia, ndo se aplicando o percentual
de 90% (noventa por cento) previsto no caput do art. 19.

§ 52 Na hipdtese de ndo haver cotagdo dos bens em bolsas de mercadorias e
futuros internacionalmente reconhecidas, os precos dos bens exportados a
que se refere 0 § 1° poderdo ser comparados:

| - com os obtidos a partir de fontes de dados independentes fornecidas por
instituicées de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas; ou Il -
com os precgos definidos por agéncias ou drgdos reguladores e publicados no
Didrio Oficial da Unido.

§ 62 A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda
disciplinard o disposto neste artigo, inclusive a divulgagcdo das bolsas de
mercadorias e futuros e das instituicbes de pesquisas setoriais
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internacionalmente reconhecidas para cotagdio de pregos.

& 79(VETADO)(Incluido pela Lein® 12.715, de 2012)(Producéo de efeito)

N3o houve definicdo do que se tratava o “prémio de mercado” na lei, tendo sido
definida no § 72 do art. 34 da Instrucdo Normativa RFB n? 1.312/12, que
regulamentou o PECEX:

Art. 34. O Método do Preco sob Cotacdo na Exportacdo (Pecex) é definido
como os valores médios didrios da cotag¢Go de bens ou direitos sujeitos a
precos publicos em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente
reconhecidas.

(...)§ 72 O valor do prémio é decorrente de avaliagGo de mercado, positiva
ou negativa, que deve ser adicionado ou diminuido a cotagdo de bolsa
internacional ou do instituto de pesquisa, a que se refere o art. 36, para se
obter o prego recebido pelo exportador, e devem ser consideradas, inclusive,
as variagées na qualidade, nas caracteristicas e no teor da substédncia do
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bem vendido.(Redac¢do dada pelo(a) Instru¢Go Normativa RFB n® 1395, de
13 de setembro de 2013)

Mas além do prémio de mercado, no § 92 da IN RFB n2 1.312/12 houve a previsdo
de ajustes no preco parametro por condi¢des especificas do negdcio, condicbes
de venda -Incoterm, de contetudo e de natureza fisica. O § 9 do art. 34 da IN RFB
n? 1.312/12 sofreu alteragdes.

No texto original do § 9 do art. 34 da IN RFB n? 1.312/12, percebe-se que se
admitia a possibilidade de ajustar o preco parametro por outras varidveis que nao
tivessem sido consideradas na cotacdao em bolsa:

§ 92 Além do prémio, que consta no § 72, o valor da commodity poderd
sofrer ajustes correspondentes as diferenc¢as entre o valor liquido recebido
pelo vendedor e as varidveis que sdo consideradas na cota¢do especifica da
commodity em bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou
em instituicbes de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36.

O texto sofreu alteragdo pela IN RFB n° 1.458/2014, ao deixar mais claro que os
ajustes seriam devido as diferencas entre as especificacdes do contrato padrdo da
bolsa de mercadoria e futuros com as condi¢cdes especificadas do negdcio
suportado pelo vendedor:

§ 92 Além do prémio, que consta no § 72, o valor da commodity poderd
sofrer ajustes correspondentes as diferencas entre o valor suportado pelo
vendedor e as especificacbes de contrato padréo estabelecidas pela bolsa
de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituicées de
pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36, tendo em vista as
condi¢des especificas de negdcios, condicbes de venda - Incoterm, de
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contetdo e de natureza fisica.(Redagdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa
RFB n® 1458, de 18 de marco de 2014)

Por fim a IN RFB n° 1.870/2019 alterou a redacdo do § 9 do art. 34 da IN RFB n?
1.312/2012 mantendo a redac¢do anterior, mas retirando a restricdo da diferenca
apenas ao suportado pelo vendedor:

§ 92 Além do valor do prémio de que trata o § 72, o valor da commodity
poderd sofrer ajustes correspondentes as diferengas entre o prego praticado
e as especificacbes do contrato padrdo estabelecidas pela bolsa de
mercadorias e futuros a que se refere o caput, ou em instituicbes de
pesquisa setoriais, conforme os termos do art. 36, tendo em vista as
condigées especificas de negdcios, condigées de venda - Incoterm, de
contetdo e de natureza fisica.(Redagdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa
RFB n? 1870, de 29 de janeiro de 2019)

O § 10 do art. 34 da IN RFB n? 1.312/2012 elenca quais seriam as variaveis que
poderiam ajustar o pre¢co parametro. Originalmente eram permitidas apenas o
frete e as influéncia climaticas do bem:




ACORDAO 1202-001.667 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720005/2021-70

§ 10 As varidveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no §
99 sdo o custo de transporte ao porto de destino e as influéncias climdticas
nas caracteristicas do bem.

Outras variaveis foram elencadas no § 10 do art. 34 da IN RFB n? 1.312/2012
conforme se verifica abaixo:

§ 10. As varidveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no
§ 99 sdo:(Redagdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n® 1395, de 13 de
setembro de 2013)

| - prazo para pagamento;(Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n?®
1395, de 13 de setembro de 2013)

Il - quantidades negociadas;(Incluido(a) pelo(a) Instru¢cdo Normativa RFB n®
1395, de 13 de setembro de 2013

Il - influéncias  climdticas  nas  caracteristicas do  bem
exportado;(Incluido(a)pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1395, de 13 de
setembro de 2013)IV - custos de intermediagcdo nas operacbes de compra e
venda praticadas pelas pessoas juridicas néo vinculadas;(Incluido(a) pelo(a)
Instrugdo Normativa RFB n2 1395, de 13 de setembro de 2013)

IV - custos de intermediagdo nas opera¢des de compra e venda praticadas
pelas pessoas juridicas ndo vinculadas, assim entendidos os custos de
intermediagdo cobrados pelas bolsas de mercadorias e futuros
internacionalmente  reconhecidas;(Redacdo dada pelo(a) Instrugdo
Normativa RFB n2 1568, de 05 de junho de 2015)

V - acondicionamento; e(Incluido(a) pelo(a) Instru¢éo Normativa RFB n®
1395, de 13 de setembro de 2013)V - acondicionamento;(Redac¢do dada
pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n? 1458, de 18 de marco de 2014)
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VI - frete e sequro.(Incluido(a) pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n® 1395, de
13 de setembro de 2013)

VI - frete e sequro; e(Reda¢do dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n®
1458, de 18 de margo de 2014)

VIl - custos de desembarque, de transporte interno, de armazenagem e de
desembarago  aduaneiro, todos no mercado de destino da
commodity;(Incluido(a)pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n® 1431, de 24 de
dezembro de 2013)

VIl - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de
armazenagem e de desembarago aduaneiro incluidos os impostos e taxas
de importagdo, todos no mercado de destino da commodity.(Redagdo dada
pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n? 1458, de 18 de marco de 2014)

VIl - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de

armazenagem e de desembaraco aduaneiro, incluidos os impostos e as
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taxas _incidentes na _importacdo.(Reda¢do dada pelo(a) Instrugdo
Normativa RFB n2 1870, de 29 de janeiro de 2019)

Verifica-se, portanto, que o § 92 e os incisos VI e VIl do §10 do art. 34 da IN RFB
1.312/2012 d3o suporte ao ajuste do preco parametro pelo valor da tarifa, frete
Seguro e encargos.

Portanto, para as commodities exportadas para os Estados Unidos, podera ser
utilizada a cotacdo da bolsa ajustada com o valor da tarifa e do custo do frete,
seguro e encargos para colocagao do produto em armazéns daquele pais.

O exemplo utilizado no referido voto é muito didatico e demonstra de que forma a
aplicacdo sem ajustes da cotacdo na bolsa ICE compromete os principios da isonomia e do arm’s
lenght. Estd claro que, considerando que a cotagdo na bolsa ICE leva em consideragdo a entrega da
mercadoria ja desembaragada no territério norte-americano, é certa a necessidade do ajuste para
as exportagdes com clausula FOB (Porto de Santos).

No entanto, entendo que a necessidade de se proceder aos ajustes de tarifa de
importagdo e frete (para entrega das mercadorias em armazém situado nos Estados Unidos da
América) é a mesma.

Isso porque, as citadas peculiaridades da cotagdo na bolsa de referéncia (ICE)
previstas no regulamento da instituicao (fls. 4389-4411) deverdo ser consideradas para efeito dos
ajustes previstos no § 10 do art. 34 da IN n2 1312/2012, dentre eles tarifas, seguro e frete. E o que
previao § 12 do art. 34 da IN n? 1312/2012, vigente a época dos fatos:

§ 10. As varidveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 99
sdo: (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1395, de 13 de setembro
de 2013)

| - prazo para pagamento; (Incluido(a) pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n2 1395,
de 13 de setembro de 2013)

Il - quantidades negociadas; (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1395,
de 13 de setembro de 2013)

Il - influéncias climaticas nas caracteristicas do bem exportado; (Incluido(a)
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1395, de 13 de setembro de 2013)

IV - custos de intermediagdo nas operagGes de compra e venda praticadas pelas
pessoas juridicas ndo vinculadas; (Incluido(a) pelo(a) Instru¢ao Normativa RFB n2
1395, de 13 de setembro de 2013)

IV - custos de intermediacdao nas operagGes de compra e venda praticadas pelas
pessoas juridicas ndo vinculadas, assim entendidos os custos de intermediacdo
cobrados pelas bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas;
(Redacdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n2 1568, de 05 de junho de 2015)
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V - acondicionamento; e (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1395, de
13 de setembro de 2013)

V - acondicionamento; (Redacdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n2 1458,
de 18 de marco de 2014)VI - frete e seguro. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n? 1395, de 13 de setembro de 2013)

VI - frete e seguro; e (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1458, de
18 de margo de 2014)

VIl - custos de desembarque, de transporte interno, de armazenagem e de
desembaraco aduaneiro, todos no mercado de destino da commodity; (Incluido(a)
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1431, de 24 de dezembro de 2013)

VIl - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e
de desembaraco aduaneiro incluidos os impostos e taxas de importacao, todos no
mercado de destino da commodity. (Redacdo dada pelo(a) Instru¢cdo Normativa
RFB n2 1458, de 18 de marco de 2014)

VIl - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e
de desembaraco aduaneiro, incluidos os impostos e as taxas incidentes na
importacdo. (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1870, de 29 de
janeiro de 2019)

(...)

§ 12. Os ajustes mencionados no § 10 deverdo levar em conta as diferencgas
existentes entre o preco recebido pelo exportador e a composicdo do preco de
bolsa de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecida, conforme consta
no regulamento da instituicdo negociadora, que poderad servir como prova

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

documental da necessidade de ajuste.

E certo que os precos praticados em exportacdes com cldusula FOB (Porto de
Santos) entre parte ndo vinculadas jamais contemplariam os custos de tarifa e frete para entrega
da mercadoria nos Estados Unidos, independentemente da exportagdo ter como destino os
Estados Unidos da América ou outro Pais.

Dessa forma, aplicar o preco parametro sem os devidos ajustes implica em ofensa
aos principios norteadores dos precos de transferéncia.

Nesse sentido, concordo com as conclusGes expostas no voto vencedor do acérdao
n2 1302-007.269, da lavra do Conselheiro Henrique Nimer Chamas, que abaixo transcrevo e adoto
como razoes de decidir.

ANALISE DOS AJUSTES DOS PREGCOS DE TRANSFERENCIA

A andlise dos ajustes nos pregos de transferéncia deve ser verificada sob o ponto
de vista de transagdes entre partes independentes. Isto é, o importador compara
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os custos de importacdo com a cotacdo em bolsa, que reflete parte das
transagdes sob o controle de pregos de transferéncia.

E importante mencionar que os ajustes previstos na legislacdo visam expurgar as
diferencas entre o preco-praticado e as especificacdes da formagdo do precgo-
parametro, levando-se em consideracdo as condi¢des especificas dos negdcios.
Isto é, como os precos de transferéncia presumem um preco-parametro de
comparagdo ao prego-praticado, o importante é comparar os comparaveis:
bananas com bananas, magds com magas.

Compara-se, portanto, exportacdes sob a clausula FOB com precos-parametro
FOB e exportagdes sob a clausula CIF com precos-parametro CIF.

Passo a analisar os ajustes pleiteados pela contribuinte.
Tarifa de Importagao Norte-Americana, Frete, Seguros e Encargos

A Contribuinte alega que a cotacdo do FCOJ na bolsa ICE adiciona em sua
precificacdo a tarifa de importagao dos EUA e os custos relacionados ao frete,
seguros e encargos, pois a cotacdo de negociacdo do FCOJ na bolsa ICE
contempla o preco do produto ja desembaracado e localizado nos armazéns
norte-americanos (cédigo 2009.11 da “Harmonized Tariff Schedule”). Seria
necessario, portanto, nas exportacdes sob a cldusula FOB, realizar ajustes da tarifa
de importacdo estadunidense e dos custos de frete, seguro e encargos, nos casos
em que as exportacdes se destinam a outros paises.

Tal ajuste teria guarida nos §§ 99, 10, 12 e 13 do artigo 34 da IN RFB n?
1.312/2012:

§ 92 Além do prémio, que consta no § 72, o valor da commodity poderd
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sofrer ajustes correspondentes as diferencas entre o valor suportado pelo
vendedor e as especificagcdes de contrato padrdo estabelecidas pela bolsa
de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituicdes de
pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36, tendo em vista as
condigcées especificas de negdcios, condicées de venda - Incoterm, de
contetdo e de natureza fisica.

§ 10. As varidveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no
$ 92sdo:

V — acondicionamento;

VI - frete e sequro; e VIl - custos de desembarque no porto, de transporte
interno, de armazenagem e de desembaraco aduaneiro incluidos os
impostos e taxas de importacdo, todos no mercado de destino da
commodity.

§ 12. Os ajustes mencionados no § 10 deverdo levar em conta as diferencas
existentes entre o prego recebido pelo exportador e a composi¢éo do prego
de bolsa de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecida,
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conforme consta no regulamento da instituicdo negociadora, que poderd
servir como prova documental da necessidade de ajuste.

§ 13. Os valores previstos no § 10, a serem considerados como ajustes,
deverdio ser provenientes de operagbes praticadas entre pessoas ndo
vinculadas.

Nos termos da Solugcdo de Consulta Interna (“SCI”) COSIT n2 2/2019, que trata
sobre o tema da exportacdao do CFOJ, extraimos algumas conclusdes:

Ajustes Referentes a Tarifa Americana sobre Produtos Originados do Brasil
51. Diante disso, no caso da commodity em andlise, na hipdtese de o
contribuinte efetuar uma exportacdo sob a cldusula FOB para a Europa, o
preco pardmetro poderd ser determinado a partir da cotacdo divulgada
pela ICE US. Existindo prémio de mercado para a commodity suco de
laranja, este serd ajustado ao valor da cotacdo para efeitos de cdlculo do
preco pardmetro.

(...)53. Ndo existe autorizacdo legal para que seja construido um suposto
prémio de mercado a partir do apontamento de algumas diferencas
existentes entre as especificagées do contrato padrdo e as caracteristicas da
transacdo realizada pelo contribuinte. Ademais, ainda que a legislagdo
autorizasse esse procedimento, no caso objeto da consulta, o detalhamento
do contrato prevé que o produto pode ser origindrio ndo somente do Brasil,
como também dos Estados Unidos, Costa Rica ou México, paises dos quais
ndo se cobra a mencionada tarifa. Nesse sentido, como o produto pode ser
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originado de diversas localidades, a determinagdo de uma eventual
influéncia sobre o valor da cotag¢do da tarifa cobrada pelo Estados Unidos
sobre o produto brasileiro restaria prejudicada.

54. Sendo assim, conclui-se que, em uma exportagdo realizada para a
Europa, ndo caberia apurar o preco pardmetro com base no método Pecex
ajustando o valor da cotagdo retirada da ICE US pelo valor da tarifa cobrada
pelos Estados Unidos sobre a entrada do produto brasileiro. Como dito, a
legislagdo ndo dd guarida a esse procedimento.

Ajustes Referentes ao Frete e Seguro 57. Conforme tratado
preliminarmente, a determinacGo da necessidade ou ndo dos ajustes
previstos no art. 34, §§ 92 e 10 exige que se realize uma comparagdo entre
as condigées de negdcio suportadas pelo exportador na transagdo realizada
com a pessoa vinculada e as condigbes de mercado refletidas pela cotagdo,
apds o ajuste do prémio, caso existente.

58. No caso da soja citado como exemplo, demonstrou-se que, apds ajustar
a cotagcdo da CBOT pelo valor do prémio de mercado, atinge-se um preco
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correspondente ao valor FOB no porto de Paranagud. Com isso, se a
transagdo realizada pelo contribuinte tiver sido contratada com base no
Incoterm CIF, haverd a necessidade do ajuste do preco pardmetro em
fungdo dos gastos de frete e seguro suportados pelo contribuinte.

59. Este mesmo raciocinio deve ser aplicado a commodity suco de laranja.
Se da andlise das condigées de mercado refletidas pela cotacdo ajustada
pelo prémio (se houver) for verificado que se estd diante de um prego FOB,
haverd a necessidade de ajustar o preco pardmetro devido a existéncia de
uma diferenca em relacdo as condicbes de negdcio pactuadas na transagdo
realizada pelo contribuinte, na qual se estipulou o Inconterm CIF.

60. Neste caso, admite-se que o preco pardmetro seja ajustado em fun¢éo
das despesas de frete e sequro suportadas pelo contribuinte. Com isso, para
determinagcdo do preco pardmetro da transa¢do, o valor da cotacdo
retirada da Bolsa de Valores sofrerd um ajuste, acrescentando ao seu valor
0 montante correspondente ao frete e ao seguro assumido pelo exportador.

Concluséo 61. Considerando o disposto acima, conclui-se que:

a) No caso de exportacdo de commodity suco (sumo) de laranja (NCM
2009.1)

para pessoa vinculada situada na Europa, a aplicagdo do método Pecex,
utilizando como referéncia a cotacdo divulgada por Bolsa de Valores norte-
americana, ndo admite que seja computado, na determinagcdo do prego
pardmetro, o ajuste referente a tarifa cobrada pelos Estados Unidos sobre a
importagdo de produtos originados do Brasil. Ndo hd base legal para que o
contribuinte busque efetuar uma decomposigcdo do valor da cota¢éio com a
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finalidade de retirar o efeito de varidveis listadas no contrato padrdo que
supostamente tenham influenciado o prego futuro da commodity.

b) A determinacgdo da necessidade ou ndo dos ajustes previstos no art. 34,
§8 92 10 e 12 da Instrugdo Normativa 1.312, de 2012, exige que se realize
uma comparagdo entre as condi¢bes de negdcio suportadas pelo exportador
na transagdo realizada com a pessoa vinculada e as condi¢cbes de mercado
refletidas pela cotagdo, apds o ajuste do prémio, caso existente. No caso de
exportagdo de commodity suco (sumo) de laranja (NCM 2009.1) para
pessoa vinculada com Incoterm CIF para o porto de destino, o preco
pardmetro deverd ser ajustado em fungéo do frete e sequro suportado pelo
contribuinte se, da andlise das condi¢cbes de mercado refletidas pela
cotacgdo ajustada pelo prémio de mercado, for verificado que se estd diante
de um prego FOB.

Embora, a meu ver, desnecessdria a limitacdo geografica feita pela SCI COSIT n@
2/2019, sigo o mesmo racional na delimitacdo da controvérsia dos ajustes:
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(i) ajustes para exportacGes aos EUA, sob a clausula FOB (o qual acompanhei o
voto do i. Relator); e (ii) ajustes para exporta¢des aos demais paises, também sob
a clausula FOB.

ExportacGes aos demais paises sob a cldusula FOB (Porto de Santos)

Conforme ja salientado, a hipdtese dos ajustes do preco-parametro com relagdo
as valor da tarifa de importacdo e do custo do frete, seguro e encargos para se
colocar o produto em armazéns dos EUA, tem suporte nos §§ 99, 10, incisos V, VI
e VIl, e 12 do artigo 34 da IN RFB n2 1.312/2012.

Além disso, na formacao da cotacdao do FCOJ na bolsa ICE, em sua composicao, é
considerado o valor da tarifa de importacdo e os custos do frete, seguro e
encargos para se colocar o produto nos armazéns dos EUA.

Como na exportacdo sob a cldusula FOB tais custos ndo sdo suportados pelo
vendedor em territdrio nacional a sua parte vinculada, nos termos do §12 artigo
34 da IN RFB n? 1.312/2012, a comparacdo deve ser feita com a decomposicio
dessas rubricas que sdo custeadas pelo importador e compdem o preco-
parametro calculado sob a disciplina do PECEX.

Isso é, compara-se os comparaveis, pois, caso contrario, os ajustes dos precos de
transferéncia computariam no preco-parametro algo que ndo compde o preco de
venda do contribuinte nacional, acarretando uma artificial majora¢do do valor de
venda. Sob a dtica econdmica, aplicar-se-ia duplamente os efeitos fiscais as
receitas sem contrapartida em custo pela entidade, ao passo que em termos
mercadoldgicos seria fulminada a esséncia da cldusula FOB, pois a auséncia de
neutralizacdo acarretaria considerar duplamente as rubricas sujeitas ao ajuste
(para o exportador, um preco-parametro presumido sem contrapartida num custo
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real e, para o importador, o aumento artificial do preco do produto importado,
sob a 6tica do custo, arcado no pais de destino da mercadoria).

Tendo em vista que as exportacGes foram pactuadas sob a cldusula FOB (Porto de
Santos), a responsabilidade pelo 6nus das tarifas de importacdo sdo cobradas na
jurisdicdo de destino pela parte compradora.

Nao sendo tais custos de responsabilidade do vendedor-exportador e, portanto,
nao estando incluidos no preco praticado, ndo ha necessidade, sob a perspectiva
da finalidade do controle dos precos de transferéncia, de que a tarifa de
importacdo e custos com frete, seguro e encargos no mercado de destino sejam
computadas no preco parametro, para fins de determinacdo da receita minima
tributavel do exportador, independentemente das praticas aduaneiras no
mercado de destino.

No caso em tela, portanto, é aplicdvel o §12, e ndo o §13, da IN RFB n?
1.312/2012, pois na prépria cotagdo do FCOJ na bolsa ICE se adiciona, em sua
precificacdo, a tarifa de importacdo dos EUA e os custos de frete, seguros e
encargos, de modo que eventual ajuste parte do proprio regulamento da
instituicdo negociadora.
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Tratando-se de exportacdo sob a cldusula FOB, por outro lado, como os custos
ndo sdo suportados pelo exportador, o § 13 do artigo 34 da IN RFB n2 1.312/2012
nao se aplica, haja vista que os ajustes ja estdo previstos na cotacdo do FCOJ na
bolsa ICE, ponto de partida para se apurar o preco-parametro pelo método PECEX.

Assim, com fulcro no §§ 99, 10, incisos V, VI e VII, e 12 do artigo 34 da IN RFB n?
1.312/2012, dou parcial provimento ao Recurso Voluntario, para admitir os
ajustes do preco-parametro para excluir o valor da tarifa de importacdo
estadunidense e o custo do frete, seguro e encargos, previstos na cotagao do FCOJ
na bolsa ICE, para as exportacdes sob a cldusula FOB para os demais paises.

Dessa forma, assiste razdo a Recorrente quando defende que a exportadora (que
fez a venda em Incoterm FOB) suporte a redugao do preco da venda quanto as parcelas de tarifa
de importacdo e frete, e que o preco de referéncia na bolsa ICE seja ajustado com a exclusdo de
tais valores, para equiparar os precos em suas condi¢des de negdcio.

Por essas raz&es, entendo que o recurso voluntario merece provimento.

2 CONCLUSAO

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso, rejeitar a preliminar de nulidade
e, ho mérito, dar-lhe provimento.

3  TESE SUBSIDIARIA — JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO

Considerando que restei vencido quanto a proposta de provimento total do recurso
voluntario, deve ser analisado o pedido formulado pela Recorrente que pretende ver afastados os
juros de mora sobre a multa de oficio. Ocorre que a sua pretensdo encontra obstaculo na Siumula
CARF n? 108, razao pela qual ndo merece provimento o recurso voluntdrio neste ponto.

4 RECURSO DE OFiCIO
Vencido quanto ao mérito do recurso voluntario, passo a analisar o recurso de
oficio.

O recurso de oficio preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve
ser conhecido.
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Conforme ja relatado, o recurso de oficio trata do afastamento da qualificacdo da
multa de oficio.

De acordo com o TVF, a qualificacdo da multa teve a seguinte motivacao:

No que se refere as multas de langcamento de oficio, o artigo 44 da Lei n2 9.430/96
estabelece que:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

II—(...); § 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput serd duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4,502, de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Por sua vez, os artigos 71 a 73 da Lei n2 4.502/64 dispdem que:

Art . 71. Sonegacdo é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais; Il - das condi¢Ges pessoais de contribuinte, suscetiveis de
afetar a obrigacdo tributdria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda a¢do ou omissdao dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72
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No caso concreto, estamos diante de uma ocorréncia de fraude em que o
contribuinte produziu, e apresentou a fiscalizacdo, documentos que faltam com a

“«

verdade: foram emitidos “Sales Confirmation” (doc. 29 a 31) , documentos
utilizados para confirmacdo de vendas realizadas pela CUTRALE, com datas
adulteradas, datas em que ndo ocorreram efetivamente as transacdes, conforme
pode ser comprovado pela andlise da planilha ECF 2017 Registro X300 310
Operacoes com Exterior_04_08, enviada pelo contribuinte, no dia 04/08/2020,

em resposta a Intimag¢do n° 06.

Tal agdo se enquadra perfeitamente no art. 72 citado acima, ja que houve dolo, o
contribuinte agiu intencionalmente, de forma premeditada, com a finalidade
justamente de reduzir o montante do imposto devido.

Também nado se pode olvidar que o contribuinte encomendou novas tradugdes de
contratos, originalmente redigidos na lingua inglesa, sendo que ja possuia
tradugdes que refletiam perfeitamente o texto contido no documento original,
para que pudesse apresentar a fiscalizacdo. Essas novas tradugdes suprimiram
uma parte do texto, que nao era de interesse do contribuinte, lhe era
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desfavoravel, e poderia gerar uma autuacdo fiscal, e desta forma ndo sao
tradugdes fiéis do texto original

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata;

O contribuinte tem todo direito de discordar da opinido da RFB quanto a
interpretacdo da legislacdo tributaria, de realizar os calculos da forma que os
entende corretos, e de recorrer do langamento fiscal nas instancias
administrativas e judiciais.

Todavia, a partir do momento em que falsifica documentos, modificando a data
constante em tais documentos, com a finalidade de tentar induzir a fiscalizacdo a
erro, e assim tentar evitar a ocorréncia do fato gerador, incorre o contribuinte em
fraude, justificando, portanto, a qualificacdo da multa.

A DRJ, por sua vez, assim analisou a qualificacdo da multa.

Multa de Oficio Qualificada

111. Diferentemente da Autuacdo Original, no presente processo houve
qualificacdo de multa de oficio para o percentual de 150%, bem como,
Representacdo Fiscal Para Fins Penais (Processo 16561-720.009/2021-58).
Conforme quadro de comparacdo ja demonstrado, os itens da Impugnacdo que
tratam de tal matéria sdo os que seguem:
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INDEVIDA QUALIFICACAQ DA MULTA DE OFICIO Item 6 - A partir da folha 5910 Item N3o Incluldo na Impugnagdo Novo Tépico
EM VERDADE, O QUE A AUDITORA IMPUTA, LEVARIA, EM TESE,
AO AGRAVAMENTO DA MULTA, POIS SE REFERE A ATOS NO Item 6.2 - A partir da folha 5916 Item N3o Incluldo na Impugnago Novo Tépico

CURSO DA FISCALIZACAD

112. Tendo por base o contetdo do Relatério Fiscal (a partir da folha 5842, item
11), da Representacdo Fiscal Para Fins Penais (Processo 16561-720.009/2021-58),
bem como, das demais informacgdes instruidas nos autos, vale dizer, desde ja,
inclusive em fungao de argumentos trazidos pelos representantes da Impugnante
(a partir da folha 5910, item 6), que a qualificacdo ora analisada é Improcedente.
Os motivos de tal conclusdo estdo detalhados nos paragrafos que seguem.

113. Tanto no Relatério Fiscal, quanto na referida Representa¢do, a Autoridade
Tributaria argumenta de forma bastante sucinta suposta pratica de duas agGes
ilicitas, em tese, criminosas: acusac¢do de falsificacdo documental e acusacdo de
supressao textual em documento juramentado. Ambas, em tese, teriam visado
ocultar informag&es do Fisco.
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114. Na folha 3 da referida representacdo, instruida no processo 16561-
720.009/2021-58, em apenas meia pagina a Autoridade Tributaria detalha os
supostos crimes praticados. Tal detalhamento evidencia o quanto sucinto e fragil
foram as referidas acusacBes. Do mesmo modo, em poucos paragrafos os
supostos crimes sdo detalhados no Relatdrio Fiscal.

115. Ndo ha prova alguma nos autos de que as supostas acdes tenham
contribuido de forma direta com tentativa de reducdo ilicita de IRPJ e CSLL.
Conforme amplamente demonstrado, tanto no Relatério Fiscal, quanto na
Impugnacado, hd evidéncia de que a Autuacdo nasceu de interpretacao divergente
do Contribuinte em relagdo a legislagao tributaria que trata de ajustes de Preco de
Transferéncia (Fretes, Duty, etc.). Ou seja, ndo ha correlacdo material direta das
supostas acdes criminosas com resultado final da acdo fiscal que culminou com a
formalizacdo do presente crédito.

116. De fato, mesmo com a eventual existéncia dos supostos crimes, eventual
representacdo da Autoridade Tributdria ndo deveria resultar em agravamento do
crédito constituido, justamente por inexisténcia de prova quanto a correlacdo
material mencionada. O mesmo vale para a afirmacdo de que tais a¢des teriam o
condao direto de evitar a ocorréncia do fato gerador. Conforme dito, a diminuicao
nos ajustes devido se deu por equivoco interpretativo e ndo com objetivo direto
de evitar o nascimento de tributo devido.

117. E fato, considerando as provas instruidas, que o Fisco teve por base para a
constituicdo de crédito informacdes extraidas da Escrituracdo Contabil e Fiscal do
Sujeito Passivo.

Neste sentido, ganha forca o argumento da Impugnante de que ndo ha relacdo
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alguma entre informacGes extraidas da ECF e os supostos crimes alegados pelo
Fisco. Conforme ja indicado, ndo ha no Relatdrio Fiscal e na Representacao
informacdes que evidenciem eventual ilacdo neste sentido.

118. A Autoridade Tributaria ndo demonstra nenhuma informacdo que contrarie o
conjunto de registros contdbeis e fiscais informados a RFB. Neste sentido, procede
a indagacao do Contribuinte quanto ao detalhamento e explicitacdo do tipo penal
praticado, o qual, necessariamente, tem de estar conexo com o mérito da
constituicdo de crédito formalizada. Nao hd meng¢do clara nos autos sobre
eventual contabilizagdo inexata praticada. Pelo contrario, os dados indicam que a
questdao dos ajustes relacionados aos Fretes, Duty, etc., estdo vinculados a
divergéncia interpretativa.

119. A visdo do Contribuinte, conforme penultimo paragrafo da folha 5911, é a de
que ...tudo o que a impugnante produziu em 2017, em termos de contabilizagao,
declaragdes e apuragoes de transfer pricing, foi realizado em busca da verificagcdo
espontanea da materialidade tributdvel. Nunca se buscou “evitar a ocorréncia de
fato gerador” (as receitas foram todas declaradas), nem “reduzir o montante do
imposto devido” (em 2017 nem se debatia a adequacgdo dos ajustes em tela). Ora,
considerando a escassa andlise da Autoridade Tributdria jd& mencionada,
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realmente, ndo hd elementos no processo que contrariem tal visdo. Ou seja, os
supostos crimes praticados foram jogados ao vento sem efetiva explicitacdo
detalhada correlacionado a questao de mérito com os referidos ilicitos.

120. Em funcdo da clara falta de correlagdo dos supostos crimes com o mérito,
ganha notoriedade informac¢des do Sujeito Passivo relativas a valores de
exportacdes, montantes de ajustes e, principalmente, no que se refere a alegacao
de inferéncia exclusivamente subjetiva da Autoridade Tributdria, ou seja, sem
evidéncia de indicios relevantes conexos de real influéncia direta no mérito da
lide. Nesta seara, certamente, cabe ao Fisco demonstrar em detalhes eventuais
condutas delitivas. Nao sé isso, mais ainda, considerando o que aqui se analisa, a
relacdo entre tais condutas com o fato que levou ao crédito constituido.

121. Quanto as Sales Confirmation, divergéncias detectadas em datas de cotacao
ndo tém relacdo alguma com os ajustes implementados pelo Fisco. Portanto,
conforme ja dito inUmeras vezes, o ponto de divergéncia do mérito refere-se
exclusivamente a inclusdo ou ndo de valores de Fretes, Duty, etc. Realmente,
inexistindo a inclusdo de tais valores no calculo do Fisco, inexistiria se quer crédito
a ser constituido. Portanto, mais uma vez, ndo ha correlacdo alguma de tal
divergéncia com o mérito.

122. Quanto a alegacdo formal de que a Representacdo Fiscal Para Fins Penais
deve ser invalidada porque nao foi protocolizada na data de protocolo do crédito,
nao hd na legislagdo tributdria norma indicando possibilidade legal de tal
invalidacdo. O que ha é que, havendo correlacdo material com o mérito, eventual
imputabilidade penal pode ser tornada sem efeito em fung¢dao de eventual
pagamento integral do crédito.
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123. Considerando o exposto, a multa de oficio aplicada pelo Fisco deve ser
reduzida a 75%, ou seja, deve ser aplicada sem o fundamento da qualificacdo, a
qual, conforme aqui explicitado, ndo teve elementos justificadores demonstrados
pela Autoridade Tributaria, isto é, ficou evidenciado nos autos inexisténcia de
correlacdo material de supostos crimes mencionados no Relatério Fiscal e na
Representacdo Fiscal Para Fins Penais.

De fato, a conduta ilicita atribuida a Recorrente nao tem qualquer relagdo com a
constituicdo do crédito tributdrio. A Autoridade Fiscal ndo demonstrou de que forma a as
informacdes alegadamente falsas teriam o propédsito de impedir ou retardar o conhecimento do
fato gerador.

Por essas razdes, entendo que o recurso de oficio ndo merece provimento.
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5 CONCLUSAO GERAL

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, rejeitar a preliminar de
nulidade e, no mérito, dar-lhe provimento. Vencido quanto ao mérito do recurso voluntdrio, voto
por conhecer do recurso de oficio e negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

André Luis Ulrich Pinto

VOTO VENCEDOR

Conselheiro José André Wanderley Dantas de Oliveira, redator designado.
A divergéncia se fundamentou nas seguintes consideracdes:

Nas exportacdes os custos do valor da tarifa de importacdo e os custos do frete,
seguro e encargos para se colocar o produto nos armazéns de outros paises, sob a clausula FOB,
nao sendo suportados pelo vendedor em territério nacional a sua parte vinculada, nos termos do
§ 12 artigo 34 da IN RFB n2 1.312/2012, a comparacdo deve ser feita com a decomposi¢do dessas
rubricas que sdo custeadas pelo importador e compdem o preco-pardametro calculado sob a
disciplina do PECEX.

N3o sendo tais custos de responsabilidade do vendedor-exportador e, portanto,
ndo estando incluidos no preco praticado, ndo ha necessidade, sob a perspectiva da finalidade do
controle dos precos de transferéncia, de que a tarifa de importacdo e custos com frete, seguro e
encargos no mercado de destino sejam computadas no preco parametro, para fins de
determinacdo da receita minima tributavel do exportador, independentemente das praticas
aduaneiras no mercado de destino.

Apesar do processo tratar de ajustes de precos de transferéncia para produtos
diferentes, a precificacio dos dois produtos na venda da SUCOCITRICO CUTRALE para suas
vinculadas também foi baseada, inclusive, na prépria cotacdo da bolsa ICE do Suco de Laranja
Concentrado. Tal fato esta provado em todos os contratos apresentados pelo contribuinte,
conforme o Anexo VI do Termo de Verificagdo Fiscal.

A utilizacdo comercial da cotacdo da bolsa ICE de Suco de Laranja Concentrado para
precificar os demais tipos de Sucos justifica a necessidade da aplicacdo do método Pecex. O
contribuinte efetivamente utilizou comercialmente as cotacGes da bolsa ICE do produto especifico
Suco de Laranja Concentrado — NCM 20091100 — Suco (sumo) de Laranja Congelado como base
para precificar os produtos Suco de Laranja Concentrado Extraido com Agua — NCM 20091900 —
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Suco (sumo) de Laranja Outros; e Suco de Laranja Integral — NCM 20091200 — Suco (sumo) de
Laranja Nao Congelado, com Brix ndo Superior a 20.

Assim, cumulativamente, o produto estava sujeito a precos publicos em bolsa de
mercadorias e futuros listadas no Anexo Il da Instrugdo Normativa (n2 1312/2012) e contratos de
precificagao do contribuinte.

Por isso, inclusive, ndo cabe para este produto especifico a aplicacdo dos artigos 35,
paragrafo Unico, 36 e 36-A, da Instru¢cdo Normativa RFB n? 1.312/2012. Ou seja, o ajuste de fretes
pleiteado ndo é procedente, pois, ja consta do preco praticado em bolsa.

Portanto e em conclusao, as despesas de frete ndao suportadas pelo exportador ndo
sao contempladas nos ajustes da cota¢ao do produto exportado.

Assinado Digitalmente

José André Wanderley Dantas de Oliveira
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